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PREAMBULO

A actividade do Grupo de Alto Nivel sobre Deficiéncia

Ha dois anos, a Unido Europeia procedeu a uma mudanca estratégica crucial em prol de

uma abordagem centrada nos direitos das pessoas com deficiéncia. Esta nova estratégia
foi preconizada pela Comisséo na sua Comunicacgéo de Julho de 1996 sobre a integracao
das pessoas com deficiéncia e politicamente materializada na Resolucdo do Conselho de
Ministros de Dezembro de 1996.

Se no passado a sua politica consistia sobretudo em adaptar as pessoas as suas
deficiéncias, a integracdo, por oposicdo a adaptacdo, passou a ser considerada a chave
para uma insercdo na sociedade em geral. A nova abordagem funda-se no empenho de
todos os Estados-Membros em identificar e remover entraves a igualdade de
oportunidades e em promover a participacao integral das pessoas com deficiéncia em
todos os aspectos da vida.

A Resolucao constitui o quadro de referéncia para a definicdo de objectivos comuns e a
identificacdo de boas praticas, para além do intercambio estruturado de informacdes e
experiéncias entre os Estados-Membros.

A adopcao da nova estratégia conduziu igualmente a constituicdo de um Grupo de Alto
Nivel que congrega altos funcionarios dos Estados-Membros, que organizam
regularmente reunides com vista a acompanhar a evolucéo da situacdo no conjunto da
Unido.

O Grupo de Alto Nivel coloca a ténica nas recomendacdes formuladas na Resolucéo
adoptada pelos representantes dos governos dos Estados-Membros na reunido do
Conselho de Ministros de Dezembro de 1986:

+ criar condi¢cBes que permitam as pessoas com deficiéncia, inclusive as pessoas com
deficiéncias graves, participar na sociedade, tendo devidamente em conta as
necessidades e os interesses das respectivas familias e dos respectivos prestadores de
cuidados;

+ contemplar a dimensdo das pessoas com deficiéncia na formulacdo de todas as
politicas relevantes na matéria;

+ permitir as pessoas com deficiéncia participar plenamente na vida em sociedade
removendo entraves;

+ sensibilizar a opinido publica para as aptiddes das pessoas com deficiéncia e para as
estratégias fundadas na igualdade de oportunidades.

Este Grupo de Alto Nivel congrega a experiéncia em matéria de participacdo dos
representantes das pessoas com deficiéncia na execucdo e no acompanhamento das
politicas e ac¢cbes em seu favor.

Objecto do Compéndio

E obvio que cada Estado-Membro define métodos préprios para estabelecer e executar
0s varios programas e servicos destinados as pessoas com deficiéncia. Convém, pois, ter
em mente a diversidade institucional das politicas sobre a matéria, tanto a nivel nacional
como regional (local). Este pressuposto deveria reforcar o intercambio de informacdes,
experiéncias e conhecimentos e promover uma cooperacao mais estreita com vista a



adopcdo de estratégias e politicas mais eficazes de promocdo da igualdade de
oportunidades das pessoas com deficiéncia.

O contexto das politicas nacionais deve ser tido em conta para o cotejo produtivo dessas
mesmas politicas. O desafio consiste em elaborar um método comum para apreender 0s
diversos contextos, sublinhando em um tempo que, apesar de disparidades significativas
na organizacdo dos programas e das politicas, 0s sistemas no atinente a esta matéria se
encontram unanimemente confrontados com um conjunto de questdes chave para a
execucdo da igualdade de oportunidades. E este o escopo fundamental que preside ao
presente Compéndio sobre as medidas dos Estados-Membros em matéria de igualdade
de oportunidades das pessoas com deficiéncia.

E importante lembrar que a abordagem adoptada para este trabalho se funda
essencialmente num modelo de igualdade de oportunidades. A mesma abordagem
enfatiza que a politica a favor das pessoas com deficiéncia ultrapassa 0s meros servicos
sociais e sanitarios destinados a reduzir as limitagcBes funcionais e a promover a
independéncia. Uma politica global de igualdade de oportunidades abordara igualmente
guestdes de acesso, de ensino, de emprego, de seguranca social, etc. O Compéndio
ressalta também a importancia da proteccéo e da promocéo dos direitos das pessoas com
deficiéncia, bem como da sensibilizacdo da sociedade para as questdes relevantes para as
mesmas. Sublinha-se igualmente a participacdo coordenada das organizacdes de pessoas
com deficiéncia na programacado, execucdo e acompanhamento das politicas sobre a
matéria.

Estrutura do Compéndio

O presente "Compéndio sobre as politicas dos Estados-Membros relativas a igualdade de
oportunidades para pessoas com deficiéncia" reveste a seguinte estrutura para cada
Estado-Membro:

| - Disposi¢6es Organizacionais relativas as Politicas sobre Deficiéncia

Il - Organograma
lIl - Planos de acgéo
IV - Estruturas de cooperacéo-consulta.
A Parte | de cada sintese nacional descreve as principais linhas das disposicdes
organizacionais das politicas em prol das pessoas com deficiéncia, subdivididas da
seguinte forma:
A. Coordenacao
B. Direitos civicos
C. PrestacOes
D. Servicos
E. Acessibilidade.
A Parte 1l reproduz as disposicbes organizacionais num organograma. As figuras
utilizadas encontram-se explicitadasra. O organograma permitira ao leitor visualizar
as diferentes relacdes existentes entre 0s cinco aspectos supra-enumerados, bem como as
dimensdes centralizadas/descentralizadas que se repercutem sobre os mesmos.

A Parte Ill contém uma sintese dos planos de accao das politicas sobre deficiéncia
adoptadas por cada Estado-Membro em conformidade com as orientagées consagradas
na Seccao Il da Resolugéo.

A Parte IV aborda a natureza da cooperacao instaurada para informar e/ou consultar as
organizacdes de pessoas com deficiéncia em cada Estado-Membro.



Sob o titulo 'Disposi¢cdes Organizacionais', nas paginas 7 a 9, explicita-se a terminologia
utilizada nas rubricas e nos organogramas.



INTRODUCAO

DISPOSICOES ORGANIZACIONAIS
Nota explicativa sobre os esquemas e organogramas

Os principais departamentos ou organismos activos no ambito das politicas para a
igualdade de oportunidades para pessoas com deficiéncia podem ser agrupados em cinco
categorias, de acordo com a respectiva funcao:

A. Departamentos ou organismos responsaveis pela coordena¢do ou assisténcia aos
Governos na formulagdo da politica global

A politica relativa as deficiéncias abrange diversas areas e a sua aplicacdo é da
responsabilidade de varios departamentos; por esse motivo, muitos
Estados-Membros reconhecem a necessidade da existéncia de organismos ou
comités especificos responsaveis pela coordenacao.

Alguns deles sdo organismos governamentais que coordenam programas entre 0S
diversos ministérios (Al), outros sdo organizacbes ndo governamentais que
desempenham uma funcdo de consultoria aos Governos sobre as necessidades e
expectativas das pessoas com deficiéncia (A2).

B. Departamentos ou organismos responsaveis pela politica de direitos civicos

Nesta categoria incluem-se 0s departamentos ou organismos que sao directamente
responsaveis pela proteccdo dos direitos civicos das pessoas com deficiéncia e pela
aplicacdo da relativamente recente legislacdo antiwis@cao. As politicas
classicas de direitos civicos protegem da discagéo no emprego ou definem o
direito a educacdo publica gratuita. Outras medidas incluidas neste grupo
destinam-se a proteger os direitos de determinadas categorias de pessoas, incluindo
pessoas com deficiéncias fisicas ou mentais.

C. Departamentos ou organismos responsaveis pela assisténcia financeira a pessoas
com deficiéncia (prestacoes)

Esta categoria inclui organismos que se debrucam sobre as politicas relacionadas
com a manutencao dos rendimentos. Esta politica pode ser integrada nas disposicdes
relativas a seguranca social (C1), ou nos programas de protecc¢do social(C2).

D. Departamentos ou organismos responsaveis pela prestacdo de servicos .

Estes servicos podem ser divididos nas seguintes areas :

* EducacaaD1): organismos de administracdo do ensino especial ou que garantem o
acesso a educacao.

1 Al, A2 etc. = codigos



Reabilitacdo profissionalD2): organismos responsaveis pelos servicos de formacao
ou de reconversao profissional bem como pela assisténcia financeira durante o
periodo de reabilitcéo.

Emprego (D3): organismos responsaveis por servicos de colocacdo, incentivos
financeiros ou subsidios, adaptacdo do posto de trabalho, sistemas de quotas ou
emprego protegido e regulamentacéo do trabalho.

Saude(D4): organismos responsaveis pelas medidas com vista a prevencao das
deficiéncias, diagndstico precoce de deficiéncias ou garantia de acesso aos servigcos
de saude publica, bem como acesso a reafflid médica ou a préteses e dispositivos

de assisténcia.

Integracao socialD5): organismos responsaveis por medidas como, por exemplo,
prestacdo de cuidados por pessoal especializado, prestacdo de cuidados durante os
periodos de descanso, servicos de assisténcia e ajuda no domicilio, bem como
organismos sociais ou servicos relacionados com a ocupacgéo dos tempos livres.

Departamentos ou organismos responsaveis pela acessibilidade

Esta categoria inclui departamentos ou organismos responsaveis por medidas de
acesso aos edificios (E1), acesso aos transportes (E2) ou a habitacao (E3).



Organograma:
Explicacdo sobre a disposi¢éo gréficae as figuras e simbol os utilizados

" Colunas sonbreadas Colunas sonbreadas
no lado esguerdo no lado direito
/= da pagina: da pagina:
E=  ndicagso das Indi cago do nivel
" 5 principais areas descentralizado
de intervencéo do qual emanam decisdes

ou gque adopta politicas

AsSsuntos

Ministérios

Orgaos governamentais (nivel ndo ministerial)

Orgaos consultivos governamentai s

OrganizacOes de pessoas com deficiéncia
com fungdes consultivas junto do Governo

DO
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BELGICA

|. DISPOSICOES ORGANIZACIONAIS

A.

Departamentos ou organismos responsaveis pela coordenagcdo ou assisténcia
aos Governos na formulacéo da politica global.

Al. Organismos governamentais
- Ministério dos Assuntos Sociais, Saude Publica e Ambiente.
- Supremo Conselho Nacional para as Pessoas com Deficiéncia.
- Comités interministeriais comunitarios para a lgualdade de Oportunidades.

. Departamentos ou organismos responsaveis pela politica de direitos civicos.

- Ministério da Justica.

- Centro para a Igualdade de Oportunidades e a Luta contra 0 Racismo.

- Comunidades e Regides (Ministros responsaveis pela assisténcia as pessoas
com deficiéncia e pela politica em matéria de igualdade de oportunidades).

Departamentos ou organismos responsaveis pela assisténcia financeira a
pessoas com deficiéncia (prestacdes).

C1. Disposi¢cBes em matéria de Seguranca Social.
- Ministério dos Assuntos Sociais, Saude Publica e Ambiente.

C2. Programas de Proteccdo Social.
- Ministério dos Assuntos Sociais, Saude Publica e Ambiente.

Departamentos ou organismos responsaveis pela prestacao de servicos.

D1. Educacao
- Comunidades

D2. Reabilitag&o Profissional.
- Comunidades

D3. Emprego
- Ministério do Emprego e Trabalho.
- Comunidades

D4. Saude
- Ministério dos Assuntos Sociais, da Saude Publica e do Ambiente.
- Comunidades

D5. Integracao Social.
- Comunidades

11



D6. Tecnologia da Informagéo.
- Ministério da Ciéncia.
- Comunidades

. Departamentos ou organismos responsaveis pela acessibilidade

E1l. Areas Edificadas
- Regibes

E2. Acessibilidade dos transportes.
- Ministro dos Transportes e Infraestruturas.
- Regibes

E3. Habitacao
- Regibes

12
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1. ORGANOGRAMA

Ministério dos Assuntos Sociais, Supremo Consel ho Nacional para
da Saude Publica e do Ambiente as Pessoas com Deficiéncia

Comités Interministerials
Comunitérios para a lgual dade

Ministério da Justica

Centro paraa lgualdade
de Oportunidades e a Luta
contrao Racismo

Direitos Civicos

de Oportunidades —

Seguranca Social Proteccéo Social

Ministériodo Emprego
edo Trabalho
Reabilitacéo
~Cove

Educacéo

Integracéo Social

Tecnologias
daInformacao

Ministério
daCiéncia

Ministériodos Transportes
e Infraestruturas

vv.
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ll. PLANOS DE ACCAO

Coordenacao — Plano Global

Na Bélgica, os aspectos "pessoais" da
politica a favor das pessoas com
deficiéncia sdo da competéncia das
Comunidades e Regides, que
aparentemente coincidem com as varias
regides linguisticas.

Todavia, o Governo Federal ¢é
responsavel por Vvarios aspectos,
nomeadamente a assisténcia financeira as
pessoas com deficiéncia.

A Coordenacdo a nivel Federal é
assegurada pelo Secretéario de Estado da
Seguranca, Reabditdo Social e
Ambiente, do Ministério dos Assuntos
Sociais, Saude Publica e Ambiente.

O documento de 1998, elaborado por
este Secretério de Estado, especifica que
a politica federal a favor das pessoas
com deficiéncia nao deve ser encarada
unicamente sob o angulo das prestacoes,
mas também num quadro mais global. A
nivel federal, a toénica sera, pois,

colocada nas melhorias qualitativas,

nomeadamente na melhoria  dos
procedimentos administrativos e dos

exames médicos e na reducdo dos
tempos de espera.

A politica da igualdade de oportunidades
para as pessoas com deficiéncia funda-se
na Recomendacdo R92/6 do Conselho
da Europa, relativa a uma politica
coerente para as pessoas com
deficiéncia, e nos principios da politica
da Unido Europeia em matéria de
proteccao das pessoas com deficiéncia.

As Comunidades e as Regides
adoptaram também medidas para
melhorar a coordenacdo. Assim, na
regido da Valdnia, o Decreto de 6 de
Abril de 1995 instaurou uma cooperacao
entre 0s Ministérios dos Assuntos
Sociais , das Financas, da Economia e
dos Transportes, com vista a melhorar a
integragdo social das pessoas com
deficiéncia.
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Na Comunidade Flamenga, foi elaborado
um plano global com vista a integracéo
das pessoas com deficiéncia, para o
periodo de 1997 a 2000. Uma
abordagem global deste tipo assegura a
participacdo de todos 0s ministérios
competentes na matéria.

Educacao

Foram adoptadas iniciativas para
promover a integracdo das pessoas com
deficiéncia no sistema de ensino normal.
Em Bruxelas, por exemplo, foi langcado
um projecto para permitir as pessoas
com deficiéncia beneficiar de cursos de
reciclagem ou de formagéo
complementar nas pequenas e médias
empresas, aumentando assim as suas
possibilidades deacesso ou reinsercao
no mercado de trabalho.

Integracéao Social e Profissional

Os programas das Comunidades sao
consagrados a integracdo social, a
(re)insercdo no mercado de trabalho, a
melhoria das condicdes de vida e ao

reforco da independéncia pela supressao
de entraves fisicos ou técnicos. Estao
também previstos orcamentos

personalizados.

Um ambiente acessivel

A Lei de 17 de Julho de 1975 contém
disposicoes em matéria de acessibilidade
as areas edificadas.

Na Comunidade Flamenga, o Ministro
da Igualdade de Oportunidades &
responsavel pela cooperacdo das
medidas destinadas a melhorar a
acessibilidade. O Fundo Flamengo
permite as pessoas com deficiéncia
beneficiar de assisténcia financeira com
vista a adaptacdo das suas habitacdes.

Foram igualmente adoptadas medidas
para contemplar problemas especificos



das pessoas com deficiéncia na formacgao
dos arquitectos.

Na regido da Valbnia, os Ministros dos
Assuntos Sociais, das Zonas Urbanas, da

Organizacao Territorial e do Interior
decidiram proceder a um estudo para
definir os requisitos necessarios para as
areas edificadas.

IV. ESTRUTURAS DE COOPERACAO — CONSULTA

O Supremo Conselho Nacional, 6rgao
consultivo a nivel federal, € composto
essencialmente por representantes de
organizacbes  de pessoas com
deficiéncia. O Presidente deste Conselho
€ igualmente membro de uma

organizacao deste tipo.

O Conselho tem essencialmente fungcbes
consultivas junto do Ministério dos
Assuntos Sociais, Saude Publica e
Ambiente, exercidas a pedido deste
ultimo ou espontaneamente, sobre as
medidas a adoptar para prestar
assisténcia as pessoas com deficiéncia. O
Conselho deve estudar todos os
problemas de natureza geral do interesse
das pessoas com deficiéncia, do ambito
da jurisdicao nacional.

Os pareceres do Conselho
frequentemente elaborados por
grupo de trabalho.

O Ministro responsavel pelo auxilio
financeiro as pessoas com deficiéncia
deve consultar o Conselho sobre todos
os Decretos Reais propostos nos termos
do disposto na Lei de 27 de Fevereiro de
1987, relativa a concesséao de prestacdes
as pessoas com deficiéncia.

sao
um
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Os organismos consultivos compostos
por representantes das organizacfes de
pessoas com deficiéncia  foram
igualmente instituidos nas comunidades.
Prestam assisténcia aos Governos e aos
organismos  publicos  comunitarios
responsaveis pela execucdo das politicas
de assisténcia as pessoas com deficiéncia
a nivel das comunidades.

Estes organismos  publicos (ou
organismos de interesse publico) sdo
instituidos por lei e estao incumbidos de
promover a integracdo social das
pessoas com deficiéncia.

As organizacbes de pessoas com
deficiéncia sé@o representadas nos
Conselhos de Administracdo destes
organismos publicos. Foram ainda
constituidos organismos consultivos
para dominios especificos, como a
reabilitacdo profissional e a integragéo
social.

As associacbes de iniciativa privada
desempenham um papel fundamental na
execucdo da politica a favor das pessoas
com deficiéncia na Bélgica.
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DINAMARCA

|. DISPOSICOES ORGANIZACIONAIS

A. Departamentos ou organismos responsaveis pela coordenagcdo ou assisténcia
aos Governos na formulacéo da politica global.

Nota: Em conformidade com o principio da responsabilidade sectorial, todos os
ministérios e todas as autoridades publicas sao responsaveis pela integracdo da politica
das pessoas com deficiéncia na sua legislacdo em funcdo das necessidades. Nao existe
um organismo governamental responsavel por todos os dominios da politica em matéria
de deficiéncia.

Al. Organismos governamentais
- Ministério dos Assuntos Sociais
- Ministério da Educacéo
- Ministério dos Assuntos Eclesiasticos
- Ministério do Trabalho
- Ministério da Saude
- Ministério das Zonas Urbanas e da Habitacao
- Ministério dos Transportes
- Ministério da Cultura
- Ministério da Industria
- Ministério da Investigacao

A2. Organismos nao-governamentais
- Conselho Nacional sobre Deficiéncia
- Centro para a Igualdade de Oportunidades das Pessoas com Deficiéncia
- Conselho Dinamarqués de Organizacdes de Pessoas com Deficiéncia

B. Departamentos ou organismos responsaveis pela politica de direitos civicos
- Ministério da Justica

C. Departamentos ou Organismos responsaveis pela assisténcia financeira a
Pessoas com Deficiéncia (prestacoes).

C1. Disposi¢6es em matéria de Seguranca Social
- Ministério dos Assuntos Sociais

C2. Programas de Proteccao Social
- Ministério dos Assuntos Sociais
- Ministério do Trabalho
- Circunscrig6es Administrativas
- Administracao Local

17



. Servigcos ou organismos responsaveis pela prestacdo de servicos

D1. Educacao
- Ministério da Educacéo

D2. Reabilitagéo Profissional
- Ministério dos Assuntos Sociais
- Ministério do Trabalho

D3. Emprego
- Ministério do Trabalho
- Ministério dos Assuntos Sociais
- Circunscrig6es Administrativas
- Administracao Local

D4. Saude
- Ministério da Saude
- Ministério dos Assuntos Sociais

D5. Integracao Social
- Ministério dos Assuntos Sociais
- Circunscrig6es Administrativas
- Administracao Local

D6. Tecnologia da Informacao
- Ministério da Investigacao

. Servigos ou organismos responséaveis pela acessibilidade.

El. Acessibilidade das areas edificadas
- Ministério das Zonas Urbanas e da Habitacao

E2. Acessibilidade dos Transportes
- Ministério dos Transportes

E3. Habitacao
- Ministério das Zonas Urbanas e da Habitacao
- Administracao Local

O principio essencial adoptado na Dinamarca consiste na integracdo das pessoas com
deficiéncia para assegurar a sua igualdade de tratamento no seio da sociedade
dinamarquesa. A legislacdo em geral obedece ao objectivo de proteger as necessidades
das pessoas com deficiéncia através da adopc¢éo de medidas ordinarias. Foram instituidos
um Conselho Nacional sobre Deficiéncia e um Centro para as Pessoas com Deficiéncia
para garantir a estas Ultimas um servico publico eficaz e um tratamento equitativo no

atinente a todos os aspectos sociais.

18
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ll. PLANOS DE ACCAO

Coordenacao - Plano Global

O Conselho Nacional sobre Deficiéncia
foi instituido no quadro da reforma

administrativa de 1980, que

descentralizou a assisténcia social e o0s
servicos sociais para as circunscricoes
administrativas e a administragao local. A
composicdo do Conselho reflecte o

principio da influéncia do utilizador sobre

a formulacéo da politica e da legislacdo a
nivel central. A politica sobre deficiéncia

ndo é meramente da competéncia dos

servicos sociais mas também das decisbes

publicas nacionais. Nao obstante, as
dificuldades das pessoas com deficiéncia
devem ser resolvidas nos diversos
sectores em que surgem. Convém, pois,
sublinhar que os ministérios apenas sdo
responsaveis pela elaboracdo e pela

execucdo da legislacao sobre a matéria; €

as autoridades locais que incumbe a
prestacdo concreta de  assisténcia
financeira e servicos as pessoas com
deficiéncia.

O Conselho d& a primazia a aplicacdo das
regras das Nacbdes Unidas para a

igualdade de oportunidades das pessoas

com deficiéncia.

A constituicdo do Centro para a Igualdade
de Oportunidades das Pessoas com
Deficiéncia reflecte a vontade de colocar a
ténica na aplicacdo pratica desta politica.
O Centro funciona de forma
interdisciplinar, podendo ultrapassar as
fronteiras administrativas e ministeriais. E
norteado por dois objectivos principais:

- coligir, promover e divulgar, a nivel
nacional e internacional, as
informacdes e a experiéncia necesséria
sobre a situacdo das pessoas com
deficiéncia e sobre os efeitos dos
varios tipos de deficiéncia;

- dispor de informacdes sobre os casos
de discrimimcado contra as pessoas
com deficiéncia.
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O Centro publica um relatério anual que

constitui a base de uma declaracdo do
Ministro dos Assuntos Sociais ao

Parlamento Dinamarqués em nome do
Governo.

Educacao

O Ministério do Trabalho elaborou um
plano de accdo com vista a iidgar o
acesso das pessoas com deficiéncia aos
Centros de Formacao de Adultos e a
assegurar o seu acesso a formacao
profissional.

Integracéo Social

O Ministério da Cultura publicou um
"Relatorio sobre o Acesso das Pessoas
com Deficiéncia as  Actividades
Culturais", que inclui varias
recomendacfes reagrupadas num plano
de acgdo. Um dos elementos deste plano
consiste em garantir que os edificios que
acolhem as actividades culturais sejam
acessiveis as pessoas com deficiéncia. O
plano contém ainda iniciativas de
infformacdo com vista a permitir as
pessoas com deficiéncia participar mais
faciimente em actividades culturais.

Tecnologia da Informacéo

O Ministério da Investigacdo constituiu
um grupo de referéncia com vista a que
as necessidades das pessoas com
deficiéncia sejam contempladas aquando
da formulagdo de iniciativas de
desenvolvimento das tecnologias de
informacao.

Acessibilidade

Um Comité interministerial dependente

do Ministério das Zonas Urbanas e da
Habitacdo preparou um plano sobre a
acessibilidade fisica. Este plano contém
45 iniciativas que deverdo contribuir

para tornar o ambiente fisico acessivel as
pessoas com deficiéncia.



IV. COOPERACAO - ESTRUTURAS CONSULTIVAS

Conselho Nacional sobre Deficiéncia

O Conselho Nacional sobre com
Deficiéncia € composto por um nimero
equivalente de representantes de
organizacdes de pessoas com deficiéncia,
circunscrigdes administrativas,
autoridades locais e estatais responsaveis
por servicos de saude, de assisténcia
social, educacdo e cultura. Além disso,
conta com varios peritos no dominio da
habitacéo, dos transportes, das
telecomunicagdes e do emprego.

O Conselho esta incumbido de
acompanhar e avaliar as condi¢cdes sociais
gue afectam a vida das pessoas com
deficiéncia. Para o efeito, podera
apresentar propostas ou tomar a iniciativa
de introduzir alteracbes nas éareas que
afectam as condicdes de vida das pessoas
com deficiéncia.

As autoridades administrativas podem
consultar o Conselho Nacional sobre
Deficiéncia. E pratica comum dos varios
ministros consultar o Conselho sobre
matérias relacionadas com a deficiéncia.

Centro de Igualdade de Oportunidades
para as Pessoas com Deficiéncia

Na Primavera de 1993, O Parlamento
Dinamarqués aprovou uma resolucdo que
recomenda a todas as autoridades publicas
e empresas privadas a conformidade com
o principio da igualdade de tratamento
dos cidaddos, com deficiéncia ou sem
deficiéncia. Simultaneamente, 0
Parlamento decidiu estabelecer o Centro
de lgualdade de Oportunidades para as
Pessoas com Deficiéncia. A resolugéo
parlamentar exprime o ponto de vista
politico de que, ao invés de adoptar
legislacdo especial para as pessoas com
deficiéncia, o nivel geral de sensibilizagcao
para a sua situacao devera ser aumentado,
divulgando informacdes e cooperando
com as autoridades publicas e as
organizacdes de pessoas com deficiéncia.
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Conselho Dinamarqués das
Organizagbes de Pessoas com
Deficiéncia

@] Conselho Dinamarqués de
Organizacdbes de  Pessoas com
Deficiéncia é uma associacdo de 28
organizagdes nacionais de pessoas com
deficiéncia e uma organizacéo central na
Dinamarca no dominio da deficiéncia. O
principal objectivo do Conselho é
proteger os interesses comuns das suas
organizagdes-membro. As suas funcdes
implicam geralmente negociagdes com o
governo nacional em matéria de
questbes de caracter geral importantes
para todos os grupos com deficiéncia,
como a educacdo, o0 mercado de
trabalho, as prestacdes e os seguros. O
Conselho é geralmente consultado ou
solicita-se que designe individuos que
possam representar as pessoas com
deficiéncia sempre que o Governo ou as
autoridades locais assim o desejarem.

Designa 7 membros que integrardo o
Conselho Nacional da Deficiéncia, 6érgéo
estabelecido pelo Governo dinamarqués.
Além disso, designa membros que
integrardo varias comissdes publicas,
nacionais e locais.

Organizacgéao: O Conselho tem uma sede
regional em cada uma das 15
circunscrigcdes administrativas da
Dinamarca. Cada organizacdo membro
designa um membro para cada sede
distrital e dois membros para a comissao
nacional do Conselho. O Presidente e
um Comité Executivo sdo eleitos pela
Comissao Nacional do Conselho.
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ALEMANHA

l. DISPOSICOES ORGANIZACIONAIS

A. Departamentos ou organismos responsaveis pela coordenagcdo ou assisténcia
aos Governos na formulacéo da politica global

Al. Organismos Governamentais
- Ministério Federal do Trabalho e dos Assuntos Sociais
- Ministérios correspondentes a nivel do Estado Federal
- Comissérios Federais e a nivel de Estado Federal para as pessoas com
deficiéncia

A2. Organismos ndo governamentais
- Comité Consultivo para a Realdlido das Pessoas com Deficiéncia
- Comités Consultivos correspondentes a nivel de Estado Federal

B. Departamentos ou organismos responsaveis pela politica de direitos civicos

- Ministério Federal da Justica (para assuntos de caracter geral)

- Ministério Federal do Trabalho e dos Assuntos Sociais (com referéncia especial
as pessoas com deficiéncia)

- Comissérios a nivel Federal e de Estado Federal para as pessoas com
deficiéncia

C. Departamentos ou organismos responsaveis pela assisténcia financeira a
pessoas com deficiéncia (prestacdes)

C1. Disposi¢des de Seguranca Social
- Instituicdo de Seguro de Doenga, Instituicdo de Seguro de Acidente, Instituicdo
de Seguro de Pensao

- Reparticdo Federal do Trabalho, InstituicAo de Seguro de Cuidados a Longo
Prazo

C2. Programas de Proteccao Social
- Instituicdes de proteccgéo social local e supra-local
- Instituicao responsavel pela proteccao dos jovens

C3. Prestacbes nao abrangidas pelo regime de seguranca social ou de proteccao
social

- Instituicdes responsaveis pela compensacao social (por exemplo, para invalidos
de guerra, vitimas de violéncia e vitimas de vacinas)

D. Departamentos ou organismos responsaveis pela prestacéo de servicos

D1. Educacao
- Ministério Federal da Educacéao, Ciéncia, Investigacédo e Tecnologia.
- Ministérios correspondentes a nivel do Estado Federal.
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D2. Reabilitagéo Profissional
- Ministério Federal do Trabalho e dos Assuntos Sociais
- Ministérios correspondentes a nivel do Estado Federal
- Reparticdo Federal do Trabalho
- Outras instituicdes responsaveis pela realiib profissional.

D3. Emprego
- Ministério Federal do Trabalho e dos Assuntos Sociais
- Ministério Federal da Saude (para a area da assisténcia social, emprego em
oficinas protegidas)
- Ministérios correspondentes a nivel do Estado Federal.

D4. Saude
- Ministério Federal da Saude
- Ministério Federal do Trabalho e dos Assuntos Sociais
- Ministérios correspondentes a nivel de Estado Federal

D5. Integracao Social
- Ministério Federal da Saude (relativamente a assisténcia social)
- Ministério Federal do Trabalho e dos Assuntos Sociais
- Ministérios correspondentes a nivel de Estado Federal

D6. Tecnologias da Informacgéao
- Ministério Federal da Educacéo, Ciéncia, Investigacdo e Tecnologia
- Ministério Federal do Trabalho e dos Assuntos Sociais
- Ministérios correspondentes a nivel de Estado Federal

. Departamentos ou Organismos responsaveis pela acessibilidade

E1. Areas Edificadas
- Ministério Federal do Planeamento Regional, da Habitacdo e do
Desenvolvimento Urbano
- Ministérios correspondentes a nivel de Estado Federal

E2. Transportes Acessiveis
- Ministério Federal dos Transportes
- Ministérios correspondentes a nivel de Estado Federal

E3. Habitacao
- Ministério Federal do Planeamento Regional, Habitacdo e Desenvolvimento
Urbano
- Ministérios correspondentes a nivel de Estado Federal
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1. ORGANOGRAMA
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ll. PLANOS DE ACCAO

Coordenacao — Plano Global

A Lei de bases da Republica Federal
garante a todo o individuo,
independentemente da causa, natureza
ou gravidade das deficiéncias que o
possam afectar, o0 respeito pela
dignidade humana, o direito a existéncia
e a integridade fisica do individuo, a
liberdade de desenvolvimento pessoal, o
principio do Estado social e da igualdade
de tratamento através dos poderes do
Estado.

A coordenacdo deve garantir que o
planeamento/financiamento reflecte a
procura e € consentdneo com as
necessidades das pessoas com
deficiéncia. Os principais instrumentos
de coordenacdo sao as actividades no
dominio das relacdes publicas, o
trabalho dos varios comités e a
cooperacdo com as varias instituicoes,
com uma énfase particular na producéo
e no desenvolvimento de planos a favor
das pessoas com deficiéncia e da
inclusédo das mesmas no planeamento
social regional. Planos deste tipo,
relacionados com as necessidades das
pessoas com deficiéncia, facultam
também a oportunidade para determinar,
em conjunto com as organizagdes de
pessoas com deficiéncia, se 0s servigos e
instituicbes especializados, disponiveis a
nivel regional, para a reabditdo e
integracdo, sdo em numero suficiente e
dispdem da pericia necessaria ou se é
preciso adoptar medidas
complementares.

Para obter uma visdo dos progressos em
termos politicos e juridicos, o
Parlamento Alemdo (Camara dos
Comuns) instou o Governo Federal, em
1982, a apresentar um relatério

descrevendo a situacdo das pessoas com

deficiéncia e os progressos em matéria
de reabilincdo. O quarto relatério desta
série, apresentado em Dezembro de
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1997, conforma-se a vontade do
Parlamento Alemdo de apresentar
descricoes completas e devidamente
contextualizadas.

Direitos Civicos

A disposicdo relativa a igualdade de

tratamento, consagrada no n°1 do artigo
3° da lei geral relativa a igualdade de

todos os individuos perante a lei, foi

completada em Novembro de 1994 com
uma disposicdo especifica relativa as
pessoas com deficiéncia, tendo o n° 3 do
artigo 3° sido alargado por forma a

incluir uma declaracdo segundo a qual
nenhum individuo sera discriminado em

razdo da sua deficiéncia. Embora as
pessoas com deficiéncia  sejam

protegidas pela Constituicdo de medidas
discriminatérias adoptadas pelo Estado
previamente a esta data, o alargamento
da lei de bases consolidou a posi¢éo das
pessoas com deficiéncia pois contém
uma disposicdo que estabelece a
obrigacdo para o Estado de adoptar
medidas para garantir que as pessoas
com deficiéncia possam participar de

forma equitativa na sociedade.

Reintegracédo Profissional

Todo o individuo com uma deficiéncia
fisica, mental ou psicolégica, ou em
risco de a adquirir, tem direito,
independentemente da causa da sua
deficiéncia, a invocar o direito social a
assisténcia necessaria para:

- prevenir, combater ou melhorar a
deficiéncia, e debelar a deterioracéo
da mesma;

- Ou a atenuar as suas consequéncias e
integrar-se na sociedade,
nomeadamente na vida profissional,
gue deve ser consentanea com as
suas preferéncias e aptidoes.



s

Este “direito social’ é, em geral, reconhecido
ndo apenas como um principio juridico para
determinar e aplicar a legislagcdo social mas
também como o principio orientador que
devera regular a politica em matéria de
reabilitacdo e deficiéncia na Alemanha. Com
vista a prossecucdo deste objectivo, a
Republica Federal dispde de um sistema de
prestacdes sociais global, diferenciado mas
conceptualmente coerente destinado

especificamente as pessoas com deficiéncia.

A coordenacdo das prestacbes e o
garante de que as operagbes se
processam com regularidade s&o
considerados na Alemanha as questbes
chave a equacionar em toda a tentativa
de velar por uma reabititdo eficaz com
custos razoaveis.
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Integracéo Social -

Ambiente acessivel a deficientes

Para concretizar uma integragdo o mais
generalizada e eficaz possivel na
sociedade para as pessoas com
deficiéncia, sera necesséario alargar as
prestacdes sociais referidas supra e a

eventual assisténcia  complementar
facultada por forma a incluir os
seguintes aspectos:

- a atencdo devera centrar-se

prioritariamente nas aptiddes das
pessoas com deficiéncia,

- a concepcao das condicdes fisicas
para contemplar os problemas com
gue as pessoas com deficiéncia se
debatem (por exemplo, em matéria
de transportes ou de comunicacéo
com 0s outros),

- vontade suficiente por parte das
pessoas com deficiéncia e da
sociedade para fazer tudo o que esta
em seu poder com vista a integracao,
além de

- um clima social favoravel a

integragao.



IV. COOPERACAO — ESTRUTURAS DE CONSULTA

Se a cooperagdo se centrar nas
instituicdes competentes
supramencionadas, fundadas em
disposicbes legais harmonizadas, um

sistema estruturado pode instituir um

ambito de salvaguarda com vista a

integracdo efectiva das pessoas com
deficiéncia ou das pessoas ameacadas de
deficiéncia.

Comités consultivos para a reabilitacao

das pessoas com deficiéncia

Em obediéncia ao principio da

integragdo, as medidas a favor das

pessoas com deficiéncia sdo da
responsabilidade das autoridades
competentes na matéria. Se estas

autoridades forem organismos do sector
publico, as suas competéncias divergirao
consoante operarem a nivel do Estado
Federal ou a nivel local. A nivel federal,
o Ministério Federal do Trabalho e dos
Assuntos Sociais € responsavel pela
coordenacdo - principio de aplicacdo em
todos os Estados Federais. As suas
funcbes sdo prosseguidas com o0 apoio
do Comité Consultivo para a realdlido
das pessoas com deficiéncia, contando
ainda com a colaboracdo de outros
ministérios  federais sempre que
adequado.
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O Comité Consultivo congrega
representantes dos trabalhadores e dos
empregadores, de organizacdes de
pessoas com deficiéncia, dos estados
federais, de organismos auténomos a
nivel local, de instituicbes de assisténcia
social, da Reparticho Federal do
Trabalho , do regime legal de seguro de
pensdo, do regime legal de seguro de
acidentes, da assisténcia social, de
organizagdes de assisténcia social com
fins ndo lucrativos e de instituicoes
competentes em matéria de readddio
profissional. O Comité reline sempre que
necessario, mas, por via da regra, varias
vezes por ano.

A nivel regional é necesséario coordenar
0S Varios tipos de assisténcia disponivel,
nomeadamente com vista a obter uma
visdo  global das necessidades,
coordenando as mesmas e tornando-as
facilmente reconheciveis. No caso de

muitas  autoridades  locais, esta
responsabilidade incumbe aos
"coordenadores das pessoas com

deficiéncia” e noutras essa coordenacao
€ garantida no quadro de estruturas
administrativas ou de cooperacdo, ou
com base em iniciativas de instituicoes

independentes. Estes centros de
cooperacdo constituem os pontos de
contacto para as associacfes e mantém
relagbes com as instituicdbes de

reabilitagdo que funcionam como um

ponto central focal para as pessoas com
deficiéncia.



GRECIA

|. DISPOSICOES ORGANIZACIONAIS

A. Departamentos ou organismos responsaveis pela coordenagcdo ou assisténcia
aos Governos na formulacéo da politica global

Al. Organismos governamentais
- Ministério da Saude e da Proteccédo Social

A2. Organismos ndo governamentais
- Confederacéo Nacional de Pessoas com Deficiéncia
- Federacdo Pan-helénica de OrganizacBes de Pais e Tutores de Criancas com
Deficiéncia

B. Departamentos ou organismos responsaveis pela politica de direitos civicos

- Ministério da Saulde e da Protec¢cdo Social em cooperacdo com outros
organismos

C. Departamentos ou organismos responsaveis pela assisténcia financeira a
pessoas com deficiéncia (prestacdes)

C1. DisposicOes de Seguranca Social
- Ministério do Emprego e da Seguranca Social

C2. Programas de Proteccao Social
- Ministério da Saude e da Proteccédo Social

D. Departamentos ou Organismos responsaveis pela prestacao de servicos

D1. Educacao
- Ministério da Educacdo Nacional e dos Assuntos Religiosos

D2. Reabilitagéo Profissional
- Ministério da Saude e da Proteccédo Social
- Ministério da Educacdo Nacional e dos Assuntos Religiosos
- Ministério do Trabalho (Organizacdo para o Emprego da Populacéo Activa)

D3. Emprego
- Ministério do Trabalho (Organizacdo para o0 Emprego da Populacdo Activa)
- Ministério da Saude e da Proteccédo Social
- Comité Tripartido

D4. Saude
- Ministério da Saude e da Proteccédo Social
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D5. Integracao Social
- Ministério da Saude e da Proteccédo Social

D6. Tecnologia de Informacéo
- Ministério da Saude e da Proteccédo Social

E. Departamentos ou organismos responsaveis pela acessibilidade

E1. Areas edificadas
- Ministério do Ambiente, do Ordenamento Territorial e das Obras Publicas
- Ministério do Interior, da Administracao Publica e da Descentralizacéo
- Ministério da Cultura

E2. Transportes acessiveis
- Ministério dos Transportes e das Comunicacdes

E3. Habitacao
- Ministério do Ambiente, do Ordenamento Territorial e das Obras publicas
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ll. PLANOS DE ACCAO

Coordenacdo — Plano Global

O Parlamento grego rectificou as regras
das Nacbes Unidas relativas ao
Programa da Accdo Mundial (Lei N°
2430/1996). Um Comité multipartido foi
mandatado para elaborar um Plano de
Accdo Nacional. Este Comité &
presidido pelo Secretério de Estado da

Proteccdo Social. Além disso, um
Comité interministerial, que inclui
Secretérios de Estado de varios

ministérios, presidido pelo Secretério de
Estado para a Proteccdo Social, foi
convidado a preparar recomendacoes
com vista a elaboracdo e adopc¢édo de
uma politica global para as pessoas com

deficiéncia.

Seguranca Social e Assisténcia Social
A Lein° 2646, de 20 de Outubro de 1998,

relativa a instituicio de um sistema de
Proteccdo Social Nacional melhor

adaptado as necessidades da sociedade.

moderna, de informatizacdo e adaptacao
das prestacoes.

Educacéo

Uma dotacdo orcamental destinada a -

melhoria da organizagdo do ensino
especial com vista a melhorar a educagéo
técnica e profissional sera estudada dentro
em breve pelo Ministério da Educacgdo
Nacional.

O Ministério da Educacdo Nacional esta
em vias de adoptar um programa de ensino
com vista a promover a integracdo dos
alunos com deficiéncia.
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Emprego

Lei n® 2648, de 29 de Setembro de 1998,
relativa a aplicacdo mais eficaz do sistema
de quotas ao emprego de pessoas com
deficiéncia e outros grupos sociais
vulneraveis no sector publico e privado.

Publcacdo do novo programa da
Organizacdo para o Emprego: medidas
concebidas para aumentar o nimero de
postos de trabalho destinados as pessoas
com deficiéncia (bolsas mais elevadas para
empregadores e jovens empresarios com
deficiéncia).

Integracéo Social
Medidas recentes incluem:

- Decreto Presidencial n® 210/10, de 10

de Julho de 1998, que introduz um

Cartdo de Invalidez, que simplificara

0S processos de acesso a Vvarias
prestacoes;

um decreto que estabelece critérios
para a constituicdo e o funcionamento
de estruturas concebidas para garantir
a autonomia;

a criacdo de uma rede de cuidados ao
domicilio.

No contexto do segundo Quadro
Comunitario de Apoio, foi preparado um
Projecto de Llei pelo Ministério da
Saude e da Proteccdo Social relativo a
constituicdo de 23 centros de assisténcia
a pessoas com deficiéncia e de centros
especializados de assisténcia a autistas.

Acessibilidade

A constituicdo de comités interministeriais
competentes em matéria de acessibilidade
a servicos e edificios publicos, transportes
e comunicagoes.



IV. COOPERACAO - ESTRUTURAS DE CONSULTA

Confederacdo das Pessoas com
Deficiéncia
A Confederacdo de Pessoas com

s

Deficiéncia € o parceiro social do
Governo em matérias do interesse das
pessoas com deficiéncia.

Todos os anos, em 3 de Dezembro, a
Confederacdo submete um relatorio
sobre os direitos civicos e sociais das
pessoas com deficiéncia na Grécia ao
Presidente da Camara. Além disso:

Ministério da Saude e da Proteccéo
Social tem em conta o parecer da
Confederagcéo sobre as condicOes e
0S processos para subsidiar as
organizacbes de pessoas com
deficiéncia;

ao aplicar o sistema de quotas a nivel
departamental, a colocacdo das
pessoas com deficiéncia é controlada
por um Comité Tripartido em que a
confederacéo se encontra
representada. A nivel nacional, é
possivel apresentar recurso junto de
um comité especial.
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Outras organizagdes

Um representante de organizacbes de
pessoas com deficiéncia participa na
maioria das comissdes administrativas
das agéncias de proteccdo social que
providenciam servicos para as pessoas
com deficiéncia.
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ESPANHA

|. DISPOSICOES ORGANIZACIONAIS

A. Departamentos ou organismos responsaveis pela coordenagcdo ou assisténcia
aos Governos na formulacéo da politica global.

Al. Organismos governamentais
- Associacdo Real para a Proteccéo e Assisténcia as Pessoas com Deficiéncia
- Ministério do Trabalho e dos Assuntos Sociais. Instituto para a Migracdo e
Servigcos Sociais (IMSERSO)

A2. Organismos ndo governamentais
- Conselho Espanhol de Representantes de Pessoas com Deficiéncia

B. Departamentos ou organismos responsaveis pela politica de direitos civicos

- Ministério da Justica
- Ministério do Trabalho e dos Assuntos Sociais

C. Departamentos ou organismos responsaveis pela assisténcia financeira a
pessoas com deficiéncia (prestacdes)

C1. Disposi¢des de Seguranca Social
- Ministério do Trabalho e dos Assuntos Sociais. Secretaria de Estado da

Seguranca Social

C2. Programas de Assisténcia Social
- Ministério do Trabalho e dos Assuntos Sociais. Secretaria de Estado dos
Assuntos Sociais
- Comunidades Autbnomas

D. Departamentos ou organismos responsaveis pela prestacéo de servicos

D1. Educacao
- Ministério da Educacéo e Cultura
- Comunidades Auténomas

D2. Reabilitagéo Profissional
- Ministério do Trabalho e dos Assuntos Sociais

D3. Emprego
- Ministério do Trabalho e dos Assuntos Sociais
- Comunidades Auténomas

D4. Saude
- Ministério da Saude e da Defesa do Consumidor
- Ministério do Trabalho e dos Assuntos Sociais
- Comunidades Autbnomas
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D5. Integracao Social
- Ministério do Trabalho e dos Assuntos Sociais. Secretaria de Estado dos
Assuntos Sociais
- Administracao Local

. Departamentos ou organismos responsaveis pela acessibilidade

E1. Areas Edificadas
- Ministério das Obras Publicas e do Planeamento Urbano
- Autoridades Locais
- IMSERSO. Centro Nacional para a Autonomia Pessoal e a Assisténcia Técnica

E2. Transportes Acessiveis
- Ministério das Obras Publicas e do Planeamento Urbano
- Autoridades Locais
- IMSERSO. Centro nacional para a Autonomia Pessoal e a Assisténcia Técnica

E3. Habitacao
- Ministério das Obras Publicas e do Planeamento Urbano
- Autoridades Locais
- IMSERSO. Centro nacional para a Autonomia Pessoal e a Assisténcia Técnica
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ll. PLANOS DE ACCAO

Coordenacdo — Plano Global Emprego

Em 1996, o Plano de Acgéo para as Em Janeiro de 1997, foi constituida uma
Pessoas com Deficiéncia foi adoptado Comissdao Mista de representantes do
para consolidar e desenvolver 0s Ministério do Trabalho e dos Assuntos
prinCI'piOS Consagrados na Lei 13/82 de 7Sociais e do Conselho Espanho| de
de Ab“l de 1996, relativa él integra(;éo Representantes de Pessoas com
social das pessoas com deficiencia. O peficiéncia para desenvolver um plano
principio que subjaze a este plano de contendo uma série de medidas concebidas

accao € o garante de que as pessoas ColPara promover o emprego das pessoas
deficiéncia acedam a postos de trabalhocom deficiéncia.

ordinarios e que, sempre que tal ndo seja

viavel, possam trabalhar num Centro de Os trabalhos da Comissdo Mista - "Acordo
Emprego Especial ou frequentar um entre o Ministro do Trabalho e dos
Centro Profissional. Assuntos Sociais e 0 Conselho Espanhol

O Plano de Accéo (que inclui o periodo de Representantes de Pessoas com
compreendido entre 1997 e 2002) Deficiéncia sobre a elaboracdo de um

baseia-se numa abordagem tripartida: oplano de medidas urgentes para promover
compromisso politico de todos os O emprego das pessoas com deficiéncia” -
grupos representados no Congresso; doi concluido e assinado em Outubro de

participacdo activa de todas as 1997. Este acordo contém uma vasta
autoridades competentes; a participacdopanoplia de medidas passiveis de serem
responsével das organizagﬁes queSUbdiVididaS em 4 SECQ@GS principais. As

representam as pessoas com deficiéncia. abordagens basicas e os principios que
E considerado um plano global, pois regulam estas medidas sé&o os seguintes:

inclui todas as autoridades competentes
e organizacbes que representam as
pessoas com deficiéncia.

Os principios de igualdade de
oportunidades, da integracdo e da (c) formacéo profissional
participacdo regulam as linhas de accgao _
e as medidas previstas no plano de (d) recrutamento e integracao
accdo. Este Ultimo subdivide-se em 5  profissional.
planos sectoriais principais, a saber:
(1) promocdo da saude e prevencao
das deficiéncias;

(2) cuidados de saude e reahiffio

(a) participacéo institucional,

(b) servigos intermediacao;

integral;

(3) integracdo educativa e ensino
especial;

(4) participacao econdémica e
integracao;

(5) integracdo comunitaria e estilos de
vida independentes.
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Acessibilidade

No que se refere a acessibilidade, estdo a
ser prosseguidas iniciativas a favor das
pessoas com deficiéncia em areas como
a arquitectura, os transportes e a
comunicacao audiovisual. Foram
celebrados acordos de cooperagéo entre
organismos governamentais, empresas
publicas e organizac6es de pessoas com
deficiéncia. Existe também um acordo
entre a Federacdo Espanhola das
Cidades e Provincias, a Organizacdo
Nacional de Invisuais e empresas como a
Empresa Ferroviaria do Estado.
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Telefénica e Transmediterranea
providenciaram 0S seus Servicos para
aumentar o nimero de municipios com
esquemas integrados de acessibilidade,
para promover a adaptacdo dos
transportes ferroviarios e maritimos, a
aquisicdo de autocarros e taxis
adaptados e a adopcao de telefones com
texto para deficientes auditivos.

De forma andloga, &adio Television
Espafiola(a empresa de radio e televisdo
estatal) decidiu adaptar programas para
os individuos com deficiéncias auditivas
de forma mais regular.



IV. COOPERACAO - ESTRUTURAS DE CONSULTA

O Plano de Accao para as Pessoas com
Deficiéncia foi elaborado gracas a um

consenso e a cooperacdo entre 0S
ministérios competentes, as

Comunidades Auténomas, a Federacao
espanhola de Municipios Provincias,

organizagbes  de pessoas com
deficiéncias, sindicatos, associacdes de
empregadores e peritos de varios
dominios. Espera-se que, para coordenar
0S sServicos para as pessoas com
deficiéncia, o Plano de Accao se tornara
um férum permanente com vista a

participacao das pessoas com
deficiéncia, das organizacbes que as
representam, das autoridades
governamentais e nao governamentais
competentes em matéria de deficiéncia.

Conselho Espanhol de Representantes
de Pessoas com Deficiéncia (CERMI)

Foi constituida uma Comissédo Mista de
representantes do  Ministério do
Trabalho e dos Assuntos Sociais e do
Conselho Espanhol de Representantes
das Pessoas com Deficiéncia para definir
uma estratégia para o emprego das
pessoas com deficiéncia. A seccdo de
"Participacao Institucional"  deste
Comité contém propostas para regenerar
a participagdo dos  organismos
governamentais e das organizacbes de
pessoas com deficiéncia. Estas propostas
incluem:
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uma participacdo mais activa dos
organismos consultivos de pessoas
com deficiéncia;

- areestruturacdo da Associacao Real
para a proteccdo e assisténcia as

pessoas com deficiéncia e a
constituicdo de um Conselho de
Estado para as pessoas com
deficiéncia;

- a instituicdo de canais através dos
guais os interesses e 0s pontos de
vista da Associacdo podem ser
veiculados aos organismos
consultivos, como o Conselho de
Formacdo Profissional e o Comité
Econdémico e Social;

- acordos com outras autoridades,
como as Comunidades Auténomas e
a Federacdo Espanhola dos
Municipios e Provincias, com vista a
definicdo conjunta de medidas para
promover o emprego das pessoas
com deficiéncia

A Comissao Mista de Controlo

Serd constituida uma Comissdo Mista de
Controlo, composta por representantes
do Ministério do Trabalho e dos
Assuntos Sociais e do Conselho
Espanhol de Representantes de Pessoas
com Deficiéncia para promover e
adoptar medidas como as explicitadas
supra.



FRANCA

. DISPOSICOES ORGANIZACIONAIS

A. Departamentos ou organismos responsaveis pela coordenagcdo ou assisténcia
aos Governos na formulacéo da politica global

Al. Organismos Governamentais
- Ministro do Emprego e da Solidariedade
- Representante Interministerial das Pessoas com Deficiéncia
- Comité de Coordenacdao Interministerial
- Comité da Saude Nacional/Regional e da Organizacdo Social (CNOSS ou
CROSS)

A2. Organismos semi-publicos
- Comité Consultivo Nacional para as Pessoas com Deficiéncia (CNCPH)
- Conselho para a Realdlitdo Profissional
- Centro Nacional de Investigacdo e Investigacao Técnica sobre Deficiéncias
(CTNERHI)

A3. Organismos ndo governamentais
- Comité de Associacdes que representam as Pessoas com Deficiéncia e os Pais
de Criangcas com Deficiéncia
- Sindicato Interfederal Nacional dos Organismos de Saude Publica e Proteccdo
Social (UNIOPSS)

B. Departamentos ou Organismos responsaveis pela politica de direitos civicos

- Conselho de Estado
- Ministros

C. Departamentos ou organismos responsaveis pela assisténcia financeira a
pessoas com deficiéncia (prestacdes)

C1. Disposi¢des de Seguranca Social
- Fundo Nacional de Seguro de Doenca para os Trabalhadores Assalariados.
- Fundo Nacional de Abonos de Familia
- Fundo Nacional de Pensao de Velhice para os Trabalhadores Assalariados
- Fundo para os Programas Especiais

C2. Programas de Proteccao Social
- Fundo Nacional de Seguro de Doenca para os Trabalhadores Assalariados
- Fundos Nacional de Abonos de Familia
- Fundo Nacional de Pensao de Velhice para os Trabalhadores Assalariados
- Fundo para os Programas Especiais
- Conselho Geral, Direc¢do da Saude e dos Assuntos Sociais
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D. Departamentos ou Organismos responsaveis pela prestacao de servicos

D1. Educacao
- Ministro da Educacao Nacional
- Ministro do Emprego e da Solidariedade
- (Departamento) Comité para o Ensino Especial (CDES)

D2. Reabilitagéo Profissional
- Fundo para Integracdo Profissional das Pessoas com Deficiéncia (AGEFIPH)
- Centro de Reciclagem Profissional
- Comité de Orientacdo Técnica e Riitdicdo Profissional (COTOREP)
- Associagao de Formacao Profissional de Adultos (AFPA)
- Delegacao-Geral para o Emprego e a Formacéao Profissional (DGEFP)
- Conselho Regional

D3. Emprego
- Ministro do Emprego e da Solidariedade
- Fundo para a Integracao Profissional das Pessoas com Deficiéncia (AGEFIPH)
- Agéncia Nacional ou Local para o Emprego

D4. Saude
- Secretaria de Estado da Saude
- Conselho Regional

D5. Integracao Social
- Fundo Nacional dos Abonos de Familia
- Centro Comunal de Acgéo Social

D6. Tecnologia de Informacao
- Ministros em ligagdo com o Ministro da Educacédo Nacional, Investigacdo e
Tecnologia

E. Departamentos ou organismos responsaveis pela acessibilidade

E1l. Areas edificadas
- Ministro da Habitac&o
- (Departamento) Comités de Seguranca e Acessibilidade

E2. Transportes Acessiveis
- Ministro dos Transportes
- Comité de Ligacdo sobre Transportes para Pessoas com Deficiéncia
(COLITRAH)

E3. Habitacao
- Ministro da Habitac&o
- Centro Comunal para a Acgéo Social
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ll. PLANOS DE ACCAO

Coordenacao - Plano Global

O Representante Interministerial das
Pessoas com Deficiéncia, nomeado em
1995, é responséavel pelas medidas de
coordenacdo, destinadas a promover a
integracdo profissional e social das
pessoas com deficiéncia, nomeadamente
na é&rea da integracdo educativa,
permitindo-lhes permanecer nos seus
domicilios, e promovendo a
acessibilidade, o emprego e a f@atao
profissional.

E apoiado pelo Comité de Coordenacio
Interministerial em  matéria  de
Adaptacdo e Redibacdo, constituido
nos termos do disposto no artigo 1° da
Lei de 30 de Junho de 1975, relativa a
assisténcia as pessoas com deficiéncia.
Este Comité inclui representantes de
todos os ministérios competentes na
matéria.

Direitos Civicos

Os direitos das pessoas com deficiéncia
encontram-se consagrados em dois
textos basicos: a Lei de 30 de Junho de
1975, relativa a recomendacdes para as
pessoas com deficiéncia e a Lei de 10 de
Julho de 1987, relativa a promocao do
emprego para as pessoas com
deficiéncia. Cada  ministério é
responsavel pelo estabelecimento destes
direitos na area da sua tutela.

O principio subjacente a legislacédo
francesa € o da prioridade da integracéo
num ambiente ordinario, em termos de
educacao ou integracao profissional ou
da possibilidade de permacer no
domicilio préprio. A intervencdo de
especialistas € considerada como um
paliativo para aqueles cuja deficiéncia &
demasiado grave e especifica para
permitir a integracao. A aplicacao destes
direitos na eventualidade de
discrimiracdo individual é garantida
através de processos para regular litigios
do ambito do direito consuetudinario;
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por outro lado, um processo especial
garante a aplicagdo de medidas
especificas (prestacdes, aconselhamento
prestado por especialistas).

Existe um texto basico, do interesse de
todos os grupos. Trata-se da Lei de 30
de Junho de 1975, relativa as instituic6es
sociais e medico-sociais, actualmente
objecto de revisdo para ter em conta a
evolucdo dos Ultimos vinte anos no
atinente as necessidades e respostas as
mesmas.

Emprego

A Lei de 10 de Junho 1987 reflecte a
vontade do legislador de "promover o
acesso ao emprego para as pessoas com
deficiéncia, tendo em conta o0s
condicionalismos econdémicos que pesam
sobre os empregadores e envolvendo-os
integralmente na estratégia proposta".
Segundo a principal regra estabelecida
na lei supracitada, as empresas passaram
a estar sujeitas a uma obrigacdo em
termos de resultados e ndo de meios.

O Fundo para a Integracao Profissional
das Pessoas com Deficiéncia incide
sobre "17 medidas para o emprego das
pessoa com deficiéncia". Os programas
obedecem a 4 objectivos principais:

melhorar as gualificacbes
profissionais promovendo a
formacdo para as pessoas com
deficiéncia e melhorando a formacao
ministrada;

- mobilizar os agentes econdmicos
(empregadores e trabalhadores);
accoes a longo prazo destinam-se a
melhorar a receptividade dos
gestores; medidas de sensibilizagéo
sdo adoptadas pelos sindicatos de
trabalhadores sendo destinadas aos
seus membros;

- aumentar 0 acesso ao emprego e a
capacidade para manter um emprego;



- abordar os obstaculos técnicos com
gue se deparam as pessoas com
deficiéncia.

Integracéo Social

Actualmente, em Franga, na sua maioria,
0S servicos especializados sdo geridos
por associacbes. Estes servicos devem
beneficiar de autorizacdo por duas
razoes: para garantir a qualidade dos
cuidados e porque em muitos casos
beneficiam de fundos publicos.

Acessibilidade

A Franca dispde de um leque de textos
gue estabelecem obrigacdes relativas a
acessibilidade dos edificios publicos, das
novas habitacdes e dos transportes.

Mais  especificamente, todas as
autorizacbes de construgdo estao
sujeitas a um parecer do Comité de
Seguranca e Acessibiidade a nivel
departamental, que congrega
funcionarios publicos do departamento
de obras puablicas, bombeiros e
representantes de associacfes. Tal
aplica-se as novas construcbes e
renovagdes de monta.

No que diz respeito aos transportes, 0
Ministro dos Transportes tem um comité
de ligacdo sobre transportes para as
pessoas com deficiéncia, passivel de ser
consultado sobre desenvolvimentos na
area dos transportes publicos. Congrega
funcionarios  publicos,  organismos
publicos e associagdes.

IV. COOPERACAO - ESTRUTURAS DE CONSULTA

Comité Consultivo Nacional para as
Pessoas com Deficiéncia e Conselho
para a Reabilitagdo Profissional

Ao definir propostas politicas, o0s
ministros  consultam o  Comité
Consultivo Nacional para as Pessoas
com Deficiéncia ou o Conselho para a
Reabiltagdo Profissional, consoante as
matérias. Constituido ao abrigo da Lei
de 30 de Junho de 1975, o Comité
Consultivo Nacional congrega
representantes de associacoes de
utilizadores e de organismos do sector
publico e privado. O seu parecer é
solicitado com vista as propostas de
textos ministeriais do interesse das
Pessoas com Deficiéncia.

O Conselho para a Readlgéo
Profissional € um 6rgdo consultivo
responsavel por informar o Ministro do
Trabalho sobre a promocao de medidas
publicas ou privadas relativas a
reabilitacdo, a reinsercdo e a formacado
profissional, & colocacao profissional e a
organizacao de emprego protegido.
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Comité Nacional da Saude Regional e
da Organizacéao Social

O Comité Nacional/Regional da Saude e
da Organizacdo Social € responsavel a
nivel nacional ou regional
respectivamente pela avaliagdo dos
requisitos e pela emissdo de um parecer
sobre a utiidade da constituicdo ou da
conversdo de estabelecimentos ou
servicos no dominio da saude ou social.

Comité de Associacoes que

representam Pessoas com Deficiéncia

O Comité de Associacbes que

representam Pessoas com Deficiéncia e
Pais de Criancas com Deficiéncia € um
grupo informal que congrega as

associacdes nacionais de pessoas com
deficiéncia, pais e servicos. Esta

incumbido principalmente de estudar os
problemas com que se deparam as
pessoas com deficiéncia, divulgar as suas
dificuldades e cooperar com as

autoridades para encontrar solucgdes,
nomeadamente em  matéria  de
preparacao da legislacao.



Sindicato Interfederal Nacional dos
Organismos de Saude Privada e
Assisténcia Social

Sindicato Interfederal Nacional dos
Organismos de Saude Privada e
Assisténcia Social tem como principal
funcéo:

assistir e coordenar as propostas e
iniciativas de associac6es no dominio
da saude e da assisténcia social;

- providenciar a todos os parceiros um
forum de discusséo;

- representar as associacdes no
dominio da salde e da assisténcia
social nos contactos com as
autoridades nacionais e locais;

- facultar assisténcia técnica as
associacdes sanitarias desenvolvendo
as suas aptiddes de gestao.

Centro
Técnica e
Deficiéncias
O Centro Nacional de Investigacao

Técnica e Investigacao sobre

Deficiéncias, que € um organismo

semipublico, constitui um forum para os

ministérios, associacdes, trabalhadores
de campo, empresas e organismos de
estudo e investigacdo. A sua principal

funcdo é realizar estudos e investigacao
e organizar e divulgar as informacdes

sobre as deficiéncias.

Nacional de Investigacao
Investigacdo  sobre
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Comité de Ligacao sobre Transportes

O Comité de Ligacdo sobre Transportes
para as pessoas com deficiéncia é
consultado sobre desenvolvimentos no
sector de transportes publicos. Congrega
funcionarios  publicos,  organismos
publicos e associagdes.

Outros

Actualmente, em Franga, na sua maioria,
0S servicos especializados sdo geridos
por associacdes. A estratégia do Fundo
para a Integracdo Profissional das
pessoas com deficiéncia foi estabelecida
por varios intervenientes oriundos de
associacoes, autoridades, empregadores
e sindicatos que participaram na
adopcao da Lei de 10 de Julho de 1987.
Além disso, a nivel departamental, os
programas de integracdo conjugam
todos o0s parceiros responsaveis pela
integracao profissional.

A nivel departamental e da autoridade
local, hA& o Conselho Regional e o
Conselho Local. Estes organismos
desempenham um papel importante para
0 quotidiano das pessoas com
deficiéncia. O Conselho Regional é
responsavel pela formacéo profissional,
pelo planeamento regional, pela vida
cultural e social, pela saude e pela
intervengé&o social.

O Conselho geral é responséavel pelos
seguintes aspectos: proteccdo social,
assisténcia domiciliaria, lares, refeicbes
ao domicilio, assisténcia a criangas e
alojamento.



IRLANDA

|. DISPOSICOES ORGANIZACIONAIS

A. Departamentos ou organismos responsaveis pela coordenacéo ou assisténcia aos
Governos na formulagéo da politica global

Al. Organismos governamentais
- Ministério da Justica, Igualdade e Reforma Legislativa

- "Task Force'Interministerial
- Organismo Nacional para as Pessoas com Deficiéncia

A2. Organismos ndo governamentais
- Conselho Irlandés das Pessoas com Deficiéncia

B. Departamentos ou organismos responsaveis pela politica de direitos civicos

- Servico de Apoio Juridico, sob a égide do Ministério da Justica, Igualdade e Reforma
Legislativa

- Director de Estudos em matéria de Igualdade, sob a égide do Ministério da Justica,
Igualdade e Reforma Legislativa

C. Departamentos ou organismos responsaveis pela assisténcia financeira a pessoas
com deficiéncia (prestacdes)

C1. DisposicOes de Seguranca Social
- Ministério dos Assuntos Sociais, das Comunidades e da Familia
- Comissérios para os Rendimentos
- Comunidades

C2. Programas de Proteccéo Social
- Ministério dos Assuntos Sociais, das Comunidades e da Familia
- Ministério da Saude e da Infancia
- Direccbes Regionais de Saude
- Comunidades

D. Departamentos ou organismos responsaveis pela prestacao de servicos

D1. Educacao
- Ministério da Educacao e da Ciéncia

D2. Reabilitagéo profissional
- Ministério da Saude e da Infancia
- Servigos Nacionais de Reabilitagédo
- Direc¢Bes Regionais de Saude
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D3. Emprego
- Ministério da Saude e da Infancia
- Direc¢Bes Regionais de Saude
- Servigos Nacionais de Reabilitagédo
- Autoridade para as questdes da igualdade

D4. Saude
- Ministério da Saude e da Infancia
- Direc¢Bes Regionais de Saude
- Servico Geral de Saude

D5. Integracao Social
- Ministério da Justica, Igualdade e Reforma Legislativa
- Ministério dos Assuntos Sociais, das Comunidades e da Familia
- Direccbes Regionais de Saude

E. Departamentos ou organismos responsaveis pela acessibilidade

E1l. Areas edificadas
- Ministério do Ambiente e da Administracdo Local
- Autarquias locais

E2. Acessibilidade dos transportes
- Ministério das Empresas Publicas

E3. Habitacéo
- Ministério do Ambiente e da Administracdo Local
- Ministério da Saude e da Infancia
- Direc¢Bes Regionais de Saude
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ll. PLANOS DE ACCAO

Coordenacéao - Plano Global
Desde 1993, o Governo Irlandés tem
vindo a adoptar algumas iniciativas

promover e aplicar, por meio de reformas
institucionais, administrativas e
legislativas, a igualdade de tratamento

importantes destinadas a promover a para as pessoas que conhecem situagdes

igualdade de oportunidades para as de

deficiéncia,  desvantagem ou

pessoas com deficiéncia, entre as quais se discriminagéo.
destacam a criagao de uma Comiss&o paraQ Ministro instituiu a Comisséo para o
o Estatuto das Pessoas com Deficiéncia e Estatuto das Pessoas com Deficiéncia no

a criacdo do Conselho Irlandés das

Pessoas com Deficiéncia.

Em 18 de Novembro de 1997, o Governo
Irlandés anunciou a sua intencdo de
instituir um  Orgdo Nacional da
Deficiéncia e um Servigco de Assisténcia
aos Deficientes. Foi criado um grupo
instalador com a incumbéncia de
formular propostas a intencdo do

final de 1993 com a incumbéncia de
formular recomendacbes com vista a
garantir que as pessoas com deficiéncia
podem exercer 0s seus direitos de
participar, na plenitude das suas
capacidades, na vida econdmica, social e
cultural. A Comissédo apresentou o0 seu
relatério em Novembro de 1996. O
Ministério da Justica, Igualdade e

Governo relativas a estas questdes e de Reforma Legislativa presidiu a um Grupo

fazer recomendacdes sobre qual
ministério que, de futuro, teré a tutela da

0 de Missédo Interministerial que foi criado

com a missao de redigir um plano de

guestdo do emprego para pessoas comaccao sobre os direitos das pessoas com

deficiéncia. O grupo apresentou 0 seu
relatério em Junho de 1998 e, no final de

Julho, o Governo nomeou 0s membros do importante programa de

deficiéncia, baseado nesse relatorio.
O Ministro esta a levar a cabo um
reforma da

Organismo Nacional para as Pessoas com legislacéo relativa a familia, aos direitos

Deficiéncia, que devera iniciar as suas
actividades em Janeiro de 1999. O
Governo anunciou igualmente que iria ser
criado um Servico de Assisténcia as
Pessoas com Deficiéncia no seio do
Ministério dos Assuntos Sociais, das
Comunidades e da Familia e que a
responsabilidade pela questdo do

da mulher e as pessoas com deficiéncia. E
da responsabilidade do  Ministro
administrar, através do Servigco de Apoio
Juridico, um sistema de apoio juridico
destinado a assegurar a igualdade de
acesso a justica, independentemente dos
rendimentos dos interessados.

emprego para as pessoas com deficiéncia Emprego

seria transferida do Ministério da Saude e

O Governo tomou a iniciativa de

da Infancia para o Ministério da Empresa, apresentar uma lei que consagra O0sS
Comércio e Emprego. Esta a ser levado a direitos das pessoas com deficiéncia,
cabo um programa de iniciativas que contendo as vias de recurso que se abrem
visam combater a marginalizacdo e aqueles que se sentem lesados. Dois
assegurar a plena aplicacdo da igualdade diplomas em matéria de luta contra a
para pessoas com deficiéncia. discriminagdo foram aprovados pelo
Parlamento Irlandés em 1996. Trata-se do
decreto sobre a igualdade perante o
emprego, que proibe a discriminacdo no
local de trabalho e o decreto sobre a
igualdade de direitos, que pode proibir a
discriminacdo na prestacdo de servicos.
As pessoas com deficiéncia estdo entre os

Direitos civicos

O Ministério da lgualdade e da Reforma
Legislativa, agora designado por
Ministério da Justica, Igualdade e
Reforma Legislativa, foi criado em 1993.
E da responsabilidade do Ministro
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grupos abrangidos por estes dois
diplomas. Porém, uma vez que o Tribunal
Constitucional declarou estes dois
diplomas inconstitucionais, o Governo
esta a preparar um novo projecto de
diploma sobre a igualdade de direitos,
com base no diploma "chumbado” pelo
Tribunal Constitucional.

A Lei sobre a igualdade perante o
emprego foi aprovada em 18 de Junho de
1998.

Este diploma descreve a discriminagdo
como sendo um tratamento dado a uma
pessoa menos favoravel do que o que foi
ou seria dado a outra. A discriminacao €
proscrita em nove situacbes tidas por
discriminatérias, entre as quais se
encontra a deficiéncia. O diploma

abrange os trabalhadores tanto do sector

publico como do sector privado, assim
como os candidatos ao emprego e a
formagdo. Proscreve a discriminagdo no

emprego e admite accbes positivas para

pessoas com deficiéncia, especialmente

orientadas para a integracdo no mercado

de trabalho. Um empregador devera fazer
tudo o que estiver razoavelmente ao seu

a eliminagdo da discriminagcdo e a
promogéao da igualdade de oportunidades
no emprego, também para as pessoas com
deficiéncia. Serdo desenvolvidos novos
cédigos de conduta, a que sera dada forca
vinculativa pelo Ministro. Estes cddigos
terdo forca probatdria e serdo tidos em
conta na determinacdo de qualquer caso
relevante.

Um novo organismo oficial designado

"Director de Estudos em matéria de

Ilgualdade", é criado no seio do Ministério

da Justica, Igualdade e Reforma
Legislativa. O Director operara como

principal instancia de recurso nos termos
da Lei. Investigara cada caso que lhe seja
submetido e emitirh uma decisdo. A

decisdo é vinculativa e executavel pelos
tribunais de circunscri¢ao.

O Ministério da Justica, lgualdade e
Reforma Legislativa tem em méos um
programa legislativo importante. Para se
desempenhar das funcbes que Ihe estéo
cometidas de prestador de servigos
directamente ao publico em geral, este
ministério recorre aos servicos das
organizacbes que estdo na sua

alcance para atender as necessidades dedependéncia, como sejam o Servicos de

uma pessoa com deficiéncia, a menos que Apoio Juridico,

consiga provar que ha um custo acrescido
para ele para além do custo nominal.

Uma nova Autoridade em matéria de
Igualdade, instituida por forca dessa Lei,

esta investida da misséo de trabalhar para

a Agéncia para a
Igualdade no Emprego, agora substituida
pela Autoridade em matéria de Igualdade
e o Director de Estudos em matéria de
Igualdade.

IV. ESTRUTURAS DE COOPERACAO - CONSULTA

Comissdo para o Estatuto das Pessoas
com Deficiéncia

cultural; examinar a situagcdo presente
das pessoas com deficiéncia e a

A Comissao para o Estatuto das Pessoasorganizacdo e adequacdo dos servicos

com Deficiéncia foi instituida em
Novembro de 1993. O seu mandato

existentes vocacionados para a satisfacao
das suas necessidades; fazer

consistia essencialmente em assessorar orecomendacdes indicando as necessarias

Governo sobre medidas de caracter

alteracbes em matéria legislativa, de

pratico necessarias para garantir que as orientacdo politica e de organizacao, de

pessoas com deficiéncia podem exercer

praticas e estruturas para garantir que as

os seus direitos, na plenitude das suas necessidades das pessoas com deficiéncia

capacidades, na vida econdmica, social e
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sdo atendidas de uma maneira coerente,
completa e eficiente.

A Comissdo langcou-se no exercicio de
andlise da situacdo das pessoas com
deficiéncia mais completo de que ha
memoOria neste pais. Promoveu 30
reunides publicas chamadas “Listening
Meetings” (reunides de auscultacdo) em
locais acessiveis em todo o territério
nacional, onde pessoas com deficiéncia,
familias e prestadores de cuidados
tiveram oportunidade de expressar 0s
seus pontos de vista sobre as questbes qu
afectam as suas vidas, tendo recebido
mais de 600 pedidos escritos. O seu
relatério foi publicado em 18 de
Novembro de 1996.

Comité de acompanhamento dos
relatérios da Comissao

O Comité de Acompanhamento, que
supervisiona a aplicacao das
recomendacbes da Comissdo foi
instituido em Abril de 1997. Congrega
organizagbes que representam pessoas
com deficiéncia, as préprias pessoas com
deficiéncia, as suas familias e prestadores
de assisténcia e prestadores de servicos,
parceiros sociais e Orgdos da
administracao central.

O mandato de que esta investido é o
seguinte:

assessorar a "Task-force"
Interministerial sobre a definicdo de
prioridades nas recomendagfes da
Comissao para o Estatuto das Pessoas
com Deficiéncia;

prestar assisténcia e apoio de que a
"Task-force" careca para a preparacao
do plano de accéo relativo aos direitos
das pessoas com deficiéncia;

dar parecer e formular propostas
dirigidas ao Ministério da Justica,
Igualdade e Reforma Legislativa;
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fiscalizar a aplicacéo das
recomendacbes da Comissao para o
Estatuto das Pessoas com deficiéncia
aceites pelo Governo.

"Task Force" Interministerial
Na sequéncia da publicacdo do relatorio,

foi instituida a "Task Force"
Interministerial, presidida pelo
Ministério da Justica, Igualdade e

Reforma Legislativa, com a incumbéncia
de redigir um plano de accédo sobre os

gdireitos das pessoas com deficiéncia,

baseado nesse relatorio. A "task force" é
composta essencialmente pelos 6rgaos
governamentais mais  directamente
interessados pelo relatério. Esta entidade
também toma em consideracédo o relatorio
do grupo de revisao dos servicos de salde
e dos servicos sociais para as pessoas
com deficiéncias fisicas e sensoriais,
publicado pelo Ministério da Saude em
Dezembro de 1996, em conjungdo com as
recomendacfes da Comissdo em matéria
de saude.

Conselho Irlandés das Pessoas com
Deficiéncia (anteriormente designado
por Conselho para o Estatuto das
Pessoas com Deficiéncia)

Em 6 de Abril de 1995, o Ministério da

Justica, Igualdade e Reforma Legislativa

criou um grupo ad hoc para preparar a
instituicdo de um Conselho para o
Estatuto das Pessoas com Deficiéncia.

Os trabalhos do grupo ad hoc resultaram
no lancamento do Conselho Provisério
Irlandés das Pessoas com Deficiéncia em
11 de Margo de 1997, financiado pelo
Ministério da Justica, Igualdade e
Reforma Legislativa. Esta prevista a

efectivacdo do Conselho em 1999.



ITALIA

|. DISPOSICOES ORGANIZACIONAIS

A. Departamentos ou organismos responsaveis pela coordenacao ou assisténcia aos
Governos na formulagéo da politica global

Al. Organismos governamentais
- Ministério dos Assuntos Sociais
- Comisséo Interministerial para as Pessoas com Deficiéncia
- Comité Permanente para as relacdes entre o Estado, as Regides e as Provincias
Auténomas de Trento e Bolzano (Conferéncia Permanente)

A2. Organismos ndo governamentais
- Conselho das Associacfes de Pessoas com Deficiéncia e respectiva Familia

B. Departamentos ou organismos responsaveis pela politica de direitos civicos

- Todos os Ministros
- As Regides

C. Departamentos ou organismos responsaveis pela assisténcia financeira a pessoas
com deficiéncia (prestacdes)

C1. DisposicOes de Seguranca Social.
- Ministério do Interior
- Instancias do poder regional, provincial e municipal

C2. Programas de Proteccéo Social
- Instancias do poder regional, provincial e municipal

D. Departamentos ou organismos responsaveis pela prestacao de servicos

D1. Educacao
- Ministério da Educacéo
- Ministério das Universidades e da Investigacao Cientifica e Técnica
- Director Provincial da Educacéo

D2. Reabilitacdo profissional
- Ministério do Trabalho e da Seguranca Social
- Autoridades Regionais

D3. Emprego

- Ministério do Trabalho e da Seguranca Social
- Autoridades Regionais
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D4. Saude
- Ministério da Saude
- Servico Nacional de Saude
- Servicos Locais de Saude

D5. Integracao Social
- Ministério da Saude
- Ministério dos Assuntos Sociais
- Instancias do poder regional, provincial e municipal

D6. Tecnologias da Informagao
- Ministério das Telecomunicacdes

. Departamentos ou organismos responsaveis pela acessibilidade

E1l. Areas edificadas
- Ministério das Obras Publicas

E2. Acessibilidade dos transportes
- Ministério dos Transportes
- Instancias do poder regional e municipal

E3. Habitacéo

- Instancias do poder regional e municipal
- Comisséao para a Habitacao
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ll. PLANOS DE ACCAO

Coordenacéao - Plano Global O Ministro dos Assuntos Sociais, por
A Lei 104/92 designada "Lei-quadro da forca da referida Lei-quadro, €
assisténcia, integracdo social e direitos responsavel pela coordenagcédo e promoc¢éao
das pessoas com deficiéncia" constitui do apoio as pessoas com deficiéncia e
uma declaracao de politica e de estratégia pela avaliagdo e supervisdo da execuc¢ao

sobre a tematica das pessoas com
deficiéncia. Este diploma abrange

matérias relacionadas com a prevencao e gcompanhamento

o diagndstico, tratamento e reabilitacéo,
assisténcia pessoal e ao domicilio, assim
como o direito a educacao e a integracao
educativa, profissional e social. Inclui

algumas medidas especificas
vocacionadas para a promocdo da
"integracdo plena no mundo do trabalho”
assim como o acesso a edificios e aos
meios de transporte.

No que respeita a integracdo, a lei
contempla um vasto leque de medidas:

- servicos de assisténcia pessoal

- acesso a educacdo, formacao
profissional e aos equipamentos
técnicos

- formacéo profissional e programas de
emprego individualizados

- centros de acolhimento diurno para

actividades sociais, recreativas e
educativas
- adaptacdo dos equipamentos e

instalacdes de ensino e de desporto

- intervencdo directa para a superacao
de barreiras arquitectdnicas

da legislacdo neste dominio.

A Direccdo para a coordenacdo e
das politicas em
matéria de deficiéncia e o Gabinete

encarregado das questbes relacionadas
com as pessoas com deficiéncia, a
familia, os idosos e os marginalizados (no
ambito do Ministério dos Assuntos

Sociais) desempenha um  papel
importante na execucao de politicas em
prol das pessoas com deficiéncia.

A este respeito, o Ministro dos Assuntos
Sociais tem vindo a prosseguir um certo
namero de objectivos, dentre os quais se
destacam os seguintes:

- avaliacdo continua de todos os actos
legislativos  relacionados com as
guestdes da deficiéncia;

- reforgo das actividades de coordenagéo;

- melhoria da execucdo das politicas
relativas as pessoas com deficiéncia,
especialmente no que toca a:

- competéncias das Regides e das
Autoridades Locais;

- cooperagao com organizagdes de
pessoas com deficiéncia;

- iniciativas a nivel da Uniao Europeia

- acesso aos transportes publicos, 0 Comité Interministerial Permanente
transporte especial e assisténcia no das Pessoas com Deficiéncia é composto
transporte privado. por representantes dos ministérios dos

Essencialmente, esta lei pretende remover Assuntos Sociais, da Administracao

obstaculos, melhorar o acesso e, de uma Publica, do Interior, das Financas, do

maneira geral, dar a possibilidade as Tesouro, da Educacdo, da Saude, do
pessoas com deficiéncia de beneficiarem Trabalho e Seguranca Social,
dos principais servicos e instalagdes representantes das Universidades,

disponiveis ao cidaddo comum. As institutos de investigacdo -cientifica e

autoridades estdo a envidar esforcos no tecnolégica, assim como por

sentido de se conseguir uma execucdo representantes da Associacao lItaliana de

uniforme da Lei-quadro em todo o Municipios, da Liga das Autonomias

territério nacional. Locais, da Unido das Provincias Italianas,
dos Presidentes das Provincias e Regibes,
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por peritos, institutos e organizagcbes de -
investigagdo, e representantes dos
sindicatos. -

A Conferéncia Permanente Estado -

Regibes e a Conferéncia Permanente

Estado - Cidades tém a seu cargo as -
relacbes entre o Estado, as Regides, as
Provincias Autonomas de Trento e .
Bolzano e as Cidades.

As duas conferéncias avaliam, a nivel
institucional, a dimensdo dos problemas
enfrentados pelas pessoas  com
deficiéncia, reforcando ao mesmo tempo _
os lacos entre as politicas da deficiéncia
gue reclamam uma accado integrada e
coordenada por parte do Estado, das ~
Regides e das Cidades.

Seguranca Social e Proteccao Social

A Itdlia encontra-se actualmente numa
fase de transicdo e de redefinicdo do
estado-providéncia. Neste contexto, a
avaliacdo de incapacidade e deficiéncia

um nivel
subsisténcia

reducbes de impostos para familias
gue tenham pessoas com deficiéncia
entre 0s seus membros

melhor qualidade de vida para pessoas
gue sofram de varias deficiéncias

intervencdo eficaz nas é&reas da
prevengdo, da reabiltacdo e
reformulacdo das redes de servicos a
comunidade.

minimo garantido de

Outras medidas previstas:

um Fundo Social no quadro do
Ministério dos Assuntos Sociais

um fundo destinado as pessoas nédo
auto-suficientes

fundos para novas iniciativas no
ambito da formacéo profissional.

Educacao
O Ministro da Educacdo € responsavel
pela formacdo do pessoal docente por

estd a ser reformulada e estdo a ser forma a que possua os conhecimentos

estudados métodos e

instrumentos Necessarios para levar a cabo a integragéo

comuns. Para além disso, a nova estrutura das pessoas com deficiéncia nas escolas e

reabilitacdo e as novas disposicies em fomadas de concertacdo com os Ministros

matéria  de
financiamento

organizacdo e
resultaram numa maior

de dos Assuntos Sociais e com o Ministro
das

Universidades, da Investigacao

descentralizagdo das funcbes dentro da Cientifica e Tecnol6gica.

comunidade e numa melhoria da
gualidade da assisténcia as pessoas com
deficiéncia. Este processo exige ac¢do no
guadro das redes de servicos a
comunidade.

De acordo com o recente documento de
planeamento econdémico e financeiro
adoptado pelo Governo, o Ministro dos
Assuntos Sociais desempenhara um papel
de coordenacdo mais incisivo, que se
traduzirda em medidas inovadoras, em
apoio e incentivos para o0s gestores de
projectos sociais que atendam as
necessidades de todos os cidaddos em
todo o territorio nacional.

Esta a ser planeada uma nova politica
social, que disponibilizard recursos
especiais com vista a assegurar:
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IV. ESTRUTURAS DE COOPERACAO — CONSULTA

Comité Interministerial Permanente
para

as Pessoas com Deficiéncia

O Comité Interministerial Permanente
para as Pessoas com Deficiéncia foi
instituido por despacho ministerial.
Esta encarregue de assegurar 0

acompanhamento, prestar assessoria,

realizar estudos e elaborar propostas
em matéria de medidas na area da
deficiéncia. O Comité retne a pedido
do Ministro dos Assuntos Sociais.

Conselho das Associacdes de Pessoas deficiéncia mais

com Deficiéncia e
Familias

O Conselho das Associacdes de
Pessoas com Deficiéncia e respectiva
Familia foi instituido por despacho

respectivas

ministerial. Congrega 30
organizagcdes, cada uma delas
designada pelos dois Conselhos

Grupos de trabalho sobre educacéao
Para alcancar o0 objectivo da
integracédo nas escolas, cada direccéo
provincial da educagéo deve constituir
um grupo de trabalho que contara com
um inspector especializado (designado
pelo Director de Educacao), um perito
em matéria de ensino, dois peritos
designados pelas autoridades da
administragdo local, dois peritos
nomeados pelas autoridades de saude
locais e trés peritos designados pelas
associacbes de  pessoas com
representativas a
nivel provincial.

Nacionais das Federagcbes das Pessoas

com Deficiéncia.
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LUXEMBURGO

|. DISPOSICOES ORGANIZACIONAIS

A. Departamentos ou organismos responsaveis pela coordenacdo ou assisténcia aos
Governos na formulagdo da politica global

Al. Organismos governamentais
- Ministro para as Pessoas com Deficiéncia e Acidentados da Vida (Ministério da
Familia)
- Conselho das Pessoas com Deficiéncia

A2. Organismos ndo governamentais
- Info-Handicap

B. Departamentos ou organismos responsaveis pela politica de direitos civicos

- Ministério para as Pessoas com Deficiéncia e Acidentados da Vida (Ministério da
Familia)

C. Departamentos ou organismos responsaveis pela assisténcia financeira a pessoas
com deficiéncia (prestacdes)

C1. DisposicOes de Seguranca Social.
- Ministério da Seguranca Social (seguro de saude, seguro de dependentes)

C2. Programas de Proteccao Social
- Ministério da Familia/Fundo de Solidariedade Nacional

D. Departamentos ou organismos responsaveis pela prestacéo de servicos .

D1. Educacao
- Departamento de Educacédo Especial, sob a tutela do Ministro da Educacdo e do
Ministro que tutela as questdes das pessoas com deficiéncia

D2. Reabilitagdo profissional
- Departamento dos Trabalhadores com Deficiéncia, sob a tutela do Ministro do
Trabalho e Emprego e do Ministro que tutela as questdes das pessoas com deficiéncia

D3. Emprego
- Departamento dos Trabalhadores com Deficiéncia, sob a tutela do Ministro do
Trabalho e Emprego e do Ministro que tutela as Pessoas com Deficiéncia

D4. Saude
- Ministério da Saude
- Ministro que tutela as questdes das pessoas com deficiéncia.

D5. Integracao Social
- Ministro que tutela as questbes das pessoas com deficiéncia.
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E. Departamentos ou organismos responsaveis pela acessibilidade

E1.Areas edificadas
- Ministro que tutela as questdes das pessoas com deficiéncia.
- Ministério das Obras Publicas

E2. Acessibilidade dos transportes
- Ministro que tutela as questdes das pessoas com deficiéncia.
- Ministério dos Transportes

E3. Habitacao
- Ministro que tutela as questbes das pessoas com deficiéncia.
- Ministro da Habitac&o
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lll. PLANOS DE ACCAO

7

Coordenacao - Plano Global Também ja é notéria a necessidade de
As politicas relativas as pessoas com prever disposicdes especiais para permitir
deficiéncia s&o coordenadas a nivel que pessoas com deficiéncia participem
interministerial pelo Ministro que tutela as em provas oficiais de qualificacao.

Cabe ao Servico para as Pessoas COMglagrgado, devendo igualmente  ser

Deficiencia e Acidentados da Vida velar gisponibilizadas oficinas locais protegidas.

pela coordenacdo das politicas dos

diversos departamentos ministeriais. Integragéo Social

O Ministro que tutela as questdes das Descentralizacao das principais
instituicbes especializadas no intuito de

pessoas com deficiéncia propde uma q oridade & habitacio individual
concertacdo com as pessoas competentes®@! Priorioa Ieo? ad |ta(;;ao _mf Wl uta tnum
nas seguintes areas prioritarias: meio normal, dotada das Infra-estruturas

necessarias.
Educacao

O objectivo € a integracdo educativa das
criangas com necessidades especiais e a
combinagdo de classes normais e classes
especiais a partir de um programa
educativo personalizado para cada
crianga. Para além disso, existe um plano
para reorganizar a formacdo de base e
continua do pessoal educativo por forma a
terem em conta 0 ensino de criangas com
necessidades especiais.

Acessibilidade

Esta em preparacdo um diploma sobre a
melhoria da acessibilidade a edificios

abertos ao publico, tanto da administracéo
central como da administragéo local.

Formacéo profissional e emprego

Estdo em curso os preparativos para a
transferéncia das estruturas de formacao
para o meio laboral, com a garantia da
livre escolha de formacao para as pessoas
com deficiéncia.

ImpBe-se a introducdo de Vvérias
alteracOes na legislacdo para que a Lei de
12 de Novembro de 1991, relativa aos
trabalhadores com deficiéncia, contribua
eficazmente para a integracédo das pessoas
com deficiéncia no mundo do trabalho.
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IV. ESTRUTURAS DE COOPERACAO - CONSULTA

Conselho das Pessoas com Deficiéncia  Info-Handicap

O Conselho das Pessoas com Deficiéncia Info-Handicap € uma organizagdo sem
€ 0 Unico 6rgdo de consulta para as fins lucrativos fundada por 16
politicas relativas as pessoas com organizacdes que exercem actividades no
deficiéncia O Conselho foi instituido pelo  dominio da deficiéncia. Opera com base
Regulamento de 13 de Dezembro de 1985 num acordo celebrado com o Ministério
dos Ministérios da Saude e da Familia. da Familia. Presentemente congrega 39
A missdo cometida ao Conselho é a de Organizacdes. Em 1994 Info-Handicap foi
estudar os problemas gerais das pessoas€ncarregue de criar e gerir um centro
com deficiéncias clinicas, dar parecer nacional de informagdo que actua como
sobre questdes submetidas pelo Governo forum da deficiéncia.

e apresentar a este, por sua propria

iniciativa, quaisquer propostas que

considere pertinentes.

O Conselho é formado principalmente por

representantes dos ministérios e por cinco

representantes de associacdes de pessoas

com deficiéncia clinicas.

O Conselho estd em vias de ser
reorganizado por forma a ter uma maioria
composta  de representantes  de
associacoes de e para pessoas com
deficiéncia.
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PAISES BAIXOS

|. DISPOSICOES ORGANIZACIONAIS

A. Departamentos ou organismos responsaveis pela coordenacdo ou assisténcia aos
Governos na formulagdo da politica global

Al. Organismos governamentais
- Ministério da Saude, Proteccao Social e Desporto
- Comité interministerial para uma politica coerente e coordenada para pessoas com
deficiéncia e/ou com doencas crénicas
- Instituicdo Nacional de Seguro de Doenca e Invalidez
- Conselho da Politica Social e Cultural
- Comisséo da Politica Social e Cultural

A2. Organismos ndo governamentais
- "A iniciativa privada”
- Forum Neerlandés da Deficiéncia - questdes relacionadas com deficiéncias fisicas e
sensoriais
- Federacédo das AssociagcOes de Pais - questdes relacionadas com os deficientes mentais
- Fundacédo para os prestadores de cuidados as pessoas com deficiéncia
- Associacao das Organiza¢@es para as Doencgas Cronicas

B. Departamentos ou organismos responsaveis pela politica de direitos civicos

- Ministro do Interior
- Ministro da Saude, Proteccdo Social e Desporto
- Ministro da Justica

C. Departamentos ou organismos responsaveis pela assisténcia financeira a pessoas com
deficiéncia (prestacdes)

C1. DisposicOes de Seguranca Social.
- Ministro dos Assuntos Sociais e do Emprego
- Organismos administrativos

C2. Programas de Proteccao Social
- Ministro dos Assuntos Sociais e do Emprego
- Municipios

D. Departamentos ou organismos responsaveis pela prestacéo de servicos

D1. Educacao
- Ministro da Educacéo, Cultura e Ciéncia
- Municipios
- Escolas
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D2. Reabilitagdo profissional
- Ministro dos Assuntos Sociais e do Emprego
- Centros de formacéo profissional para pessoas com deficiéncia
- Organismos administrativos

D3. Emprego
- Ministro dos Assuntos Sociais e do Emprego
- Municipios
- Servigos de emprego
- Organismos administrativos

D4. Saude
- Ministro da Saude, Proteccdo Social e Desporto
- Inspeccao dos Servicos de Saude
- Instituicdo Nacional de Seguro de Doenca e Invalidez
- Organismos seguradores de servicos de salde
- Municipios

D5. Integragao Social
- Ministro da Saude, Proteccdo Social e Desporto
- Ministro dos Assuntos Sociais e do Emprego
- Municipios
- Organismos administrativos

D6. Tecnologias da Informacgéao
- Ministro da Educacéo, Cultura e Ciéncia

. Departamentos ou organismos responsaveis pela acessibilidade

E1l. Areas edificadas
- Ministro da Habitacéo, Ordenamento do Territorio e Ambiente
- Ministro dos Transportes e Obras Publicas
- Municipios

E2. Acessibilidade dos transportes
- Ministro dos Transportes e Obras Publicas
- Empresas de transportes
- Municipios

E3. Habitacao
- Ministro da Habitacéo, Ordenamento do Territdrio e Ambiente
- Municipios
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1. ORGANOGRAMA
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lIl. PLANOS DE ACCAO

Coordenacao - Plano Global

O Secretario de Estado adjunto do S&o criados num regime ad hoc, como € o
Ministro da Saude, Proteccdo Social e caso do Grupo de Trabalho sobre a
Desporto é responsavel pela coordenacéo lgualdade de Oportunidades para as
da politica relativa as pessoas com Pessoas com Deficiéncia e o Comité da
deficiéncia. Foi instituido em 1968 um Linguagem Gestual.

comisséao interministerial com a finalidade A comissdo interministerial consulta, a
de elaborar e melhorar a politica neste titulo regular ou pontual, organizacdes
dominio. Essa comissdo € actualmente para os diminuidos fisicos e mentais, a
designada por "Comisséo interministerial “Iniciativa privada™: o Férum Neerlandés
para uma politica coerente e coordenada da Deficiéncia para questdes relacionadas
para pessoas com deficiéncia e/ou com com as deficiéncias fisicas ou sensoriais, a
doengas cronicas". Federagédo de Associacdes de Pais para
Esta Comissdo Interministerial coordena questdes relacionadas com as deficiéncias
as medidas adoptadas pelos diversos mentais, a Fundagdo para os prestadores
ministérios para dar assisténcia as pessoasde cuidados as pessoas com deficiéncia e
com deficiéncia. Tal como o Ministério da @ Associacdo de Organizacdes para as
Salde, Proteccdo Social e Desporto, Doengas Cronicas.

também os Ministérios dos Assuntos Em 1995, foi elaborado o Programa
Sociais e do Emprego, dos Transportes e Intersectorial Plurianual de Politica para
Obras Publicas, da Habitacdo, as Pessoas com Deficiéncia (1995-1998) -
Ordenamento do Territério e Ambiente, e "Para la das limitacGes". Nele sé&o
da Educacéo, Cultura e Ciéncia estdo enunciados os planos do Governo que se
representados na Comissdo inspiram nos seguintes principios basicos:
Interministerial.  Os  Ministérios  do  _ gjrejtos iguais, obrigagdes iguais e
Interior, da Justica e da Defesa estdo  {ratamento igual:

representados sempre que for necessario e
o Ministério das Financas participa na i .
qualidade de observador. A presidéncia e - S€MPré queé necessario: proteccao e
0 secretariado sdo assegurados pelo cOmpensacac

Ministério da Salde, Proteccdo Social e Estes principios foram norteados pelos
Desporto. seguintes quatro objectivos:

A comissdo interministerial debruca-se 1. melhorar a capacidade de resolugéo dos
principalmente sobre as questdes da  problemas das pessoas com deficiéncia
habitacdo, educacdao, trabalho, rifidade e/ou com doencas crbnicas, por
e cuidados de saude. exemplo, mediante a introdugcéo de um

Presta assessoria aos ministérios e ao ©r¢éamento personalizado;

Governo através do Conselho da Politica 2. encorajar a integragéo e a participagéo
Social e Cultural, e cria regularmente de pessoas com deficiéncia ou doenga
comités para analisar temas particulares  cronica em todos o0s sectores da
ou para elaborar pareceres. Alguns desses sociedade (especialmente no ensino e
comités tém caracter permanente, como ¢  no mercado de trabalho);

o caso do Ponto Central de Coordenacao 3, desenvolver uma melhor compreenséo
para a Promocao da Acessibilidade e do  das categorias mais vulneraveis;

Comité para a Informagéo,

Acompanhamento e Investigacao. Outros

integracao e participacao;
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. encorajar 0 sector a organizar-se com
vista a melhorar a qualidade, a adequar

Reabilitagéo profissional
A Lei relativa a (re)insercéo das pessoas

melhor as medidas as necessidades dascom deficiéncia, da responsabilidade do

pessoas com deficiéncia e a adoptar
uma estratégia objectiva e uniforme
relativamente ao estabelecimento do
grau de incapacidade.

O Programa Plurianual foi actualizado em
1996 e novamente em 1997.

Direitos civicos
A politica dos direitos civicos é da
competéncia do Ministro do Interior.

Incumbe ao Secretario de Estado da
Saude, Proteccdo Social e Desporto
preparar legislacéo contra a disasinacéo
das pessoas que sofrem de deficiéncia ou
de doenca cronica.

Em Marco de 1998, o Conselho de
Ministros submeteu ao Parlamento um
projecto de lei sobre a interdicdo de
discriminagdes injustificadas com base em
deficiéncia ou doenca cronica. A
Inspeccdo dos Cuidados de Salde,
organizada pelo Ministro da Saude,
Proteccdo Social e Desporto, incumbe
supervisionar a assisténcia e
hospitalizacdo (obrigatdria) de doentes do
foro psiquiatrico e de pessoas diminuidas
mentais.

Educacao

A politica de educacédo é da competéncia
do Ministro da Educacdo, Cultura e

Ciéncia. Esta em vias de ser lancado um
novo sistema experimental, que dara aos
pais das criangas com deficiéncia a
possibiidade de optar por mandar a

Ministro dos Assuntos Sociais e
Emprego, entrou em vigor em 1 de Julho
de 1998. A sua finalidade é melhorar a
coordenacdo entre as medidas existentes
em prol da reabilacéo profissional das
pessoas com deficiéncia. Introduz novas
medidas, tais como um subsidio de
reabilitacdo para os empregadores.

Saude

A politica de saude publica € da

competéncia do Ministro da Saude
Publica, Proteccao Social e Desporto. A
pesquisa no dominio da prevencdo é
subsidiada e existe um "Instituto de

Informac@o Genética" adjacente a cada
hospital universitario. A Instituicao

Nacional de Seguro de Doenca e
Invalidez é um importante organismo

consultivo ao servigco do Governo, ao qual
cabe igualmente tomar decisdes (incluindo
financiamento) sobre recursos no quadro
da saude pdblica, como sejam o
financiamento de cées-guias para cegos e
a formacgéo no uso da linguagem gestual.

Integracéo Social

O Ministro da Saude Publica, Proteccao
Social e Desporto é responsavel pela
aplicacdo da lei relativa as despesas
médicas excepcionais, que prevé a
comparticipacdo nos custos ligados a
deficiéncia, que tanto se podem reportar a
cuidados médicos como a hospitalizacéo.
A lei relativa as prestacdes as pessoas
com deficiéncia, da responsabilidade do

crianca para uma escola especial ou para \inistro dos Assuntos Sociais, prevé o

uma escola normal. Seré atribuido a cada
crianga um orgamento para prestagdes
suplementares. A politica de integracéo
escolar introduzida em 1992 "Vamos para
a escola juntos" sera prosseguida, num
esforco tendente a quebrar as barreiras
entre o ensino normal e o0 ensino especial
e a encorajar a integracao e a cooperacao.
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reembolso das despesas de ajudas nao-
médicas, como sejam a conversao de uma
habitagdo ou de meios de transporte
privados. Cabe aos municipios a
responsabilidade pela amicdo desta

legislagdo. Na medida do possivel,
procura-se adaptar a assisténcia as
necessidades e interesses individuais das
pessoas com deficiéncia e respectiva



familia, assumindo, neste contexto, a Ambiente sem barreiras
assisténcia ao domicilio um importante O Ministro da Habitacdo, Ordenamento
papel. E possivel receber um subsidio do Territério e Ambiente introduziu na
pessoal. regulamentacdo sobre construgdo normas
gue os edificios publicos devem cumprir
A politica de integracdo social privilegia em matéria de acessibilidade. O Ministro
estruturas de pequena dimensdo e a dos Transportes e Obras Publicas
separacdo dos diversos momentos - estabeleceu  orientacbes sobre  a
trabalho/tempos livres. Estdo a ser configuracdo das &reas edificadas e
envidados esfor¢os no sentido de adoptar respectivas infra-estruturas. O Governo

uma abordagem uniforme para O esta a promover o conceito do “design
estabelecimento do grau de incapacidade. para todos”.

Os municipios e 0s servicos sociais
desempenham um papel importante na
aplicacdo desta estratégia.

IV. ESTRUTURAS DE COOPERACAO - CONSULTA

A participagdo das pessoas com Para além disso, realizam-se pontualmente
deficiéncia e de seus representantes nanegociacdes bilaterais entre ministros e
elaboracéo, aplicacdo e acompanhamento organizacdes que trabalham com as
das medidas reflecte-se em varias pessoas com deficiéncia. Como parte do
estruturas de negociacdo que existem procedimento para a introducdo de
entre o Governo e as organizacdes para asmedidas e de legislacdo no dominio da
pessoas com deficiéncia e seus politica para as pessoas com deficiéncia,
representantes, a "Iniciativa Privada”. estas organizacdes podem ser convidadas
Exemplos dessa participacdo s&o as adar o seu parecer sobre as propostas.
consultas entre a Comissao

Interministerial e as  organizacbes

federadoras; as reunides oficiais regulares

entre o Secretario de Estado da Saude

Publica, Proteccédo Social e Desporto e as

organizacdes representativas

mencionadas.
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AUSTRIA

|. DISPOSICOES ORGANIZACIONAIS

A. Departamentos ou organismos responsaveis pela coordenacdo ou assisténcia aos
Governos na formulagdo da politica global

Al. Organismos governamentais
- Ministério Federal do Trabalho, Salde e Assuntos Sociais

A2. Organismos ndo governamentais
- Comité Consultivo Federal sobre Deficiéncia
- Federacédo Central das Associacdes Austriacas de Pessoas com Deficiéncia

B. Departamentos ou organismos responsaveis pela politica de direitos civicos

- Gabinete do Chanceler Federal (L'): proteccdo constitucional para as pessoas com
deficiéncia

- Ministério Federal do Trabalho, Salude e Assuntos Sociais (L/E): proteccdo contra a
discrimiracéo no trabalho

- Ministério Federal da Educacéo e Assuntos Culturais (L/E): integracao escolar

- Ministério Federal da Justica (L/E): curador para as pessoas diminuidas mentais,
representante legal para as pessoas diminuidas mentais internadas em asilos

C. Departamentos ou organismos responsaveis pela assisténcia financeira a pessoas com
deficiéncia (prestacdes)

C1. DisposicOes de Seguranca Social.
- Ministério Federal do Trabalho, Saude e Assuntos Sociais
- Instituicbes de seguranca social (E): pensdes de invalidez, pensdes de invalidez
profissional e pensdes de incapacidade de trabalho, pensbes por acidentes devidas em
caso de acidentes de trabalho ou doencas profissionais

C2. Programas de Proteccao Social
- Estados Federais
- Administracfes locais (E): prestacdes pecuniarias para fazer face ao custo de vida
(proteccéao social, assisténcia para as pessoas com deficiéncia)

C3. PrestacOes que ndo sdo da responsabilidade das instituicbes de seguranca social ou
do sistema de proteccao social:
- Ministério Federal do Trabalho, Saude e Assuntos Sociais (L e E)/
- Instituicdes de seguranca social (E)
- Estados Federais (L e E): subsidio para assisténcia
- Ministério Federal do Ambiente, da Juventude e da Familia (L): subsidio familiar
majorado as familias que tenham filhos com deficiéncia
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D. Departamentos ou organismos responsaveis pela prestacéo de servicos

D1. Educacao
- Ministério Federal da Educacgéo e Assuntos Culturais (L/E)
- Estados Federais (L/E) e até certo ponto a administracao local (E)

D2. Reabilitagdo profissional
- Ministério Federal do Trabalho, Saude e Assuntos Sociais (L/E)
- Servigos de mercado de trabalho (E)
- Instituicdes de seguranca social (E)
- Estados Federais (L/E)

D3. Emprego

- Ministério Federal do Trabalho, Salude e Assuntos Sociais (L/E): sistema de quotas,
apoio financeiro (por exemplo, subsidios para custos salariais, adaptacéo do local de
trabalho), integracdo nas empresas, proteccao especial contra o despedimento para
pessoas com deficiéncia, legislacéo laboral, servico de colocacéo

- Servigos de mercado de trabalho (E): servigco de colocacatipdinmanceiro

- Instituicdes de seguranca social (E): auxilio financeiro

- Estados Federais (L/E): auxilio financeiro

D4. Saude

- Ministério Federal do Trabalho, Salde e Assuntos Sociais (L/ em parte E)/

- Instituicbes de seguranca social (E): hospitais, reapdlib médica, exames médicos
profilacticos, prevencdo de acidentes, passaporte mae-filho, provimento de material
ortoptico e protético, ajudas técnicas

- Estados Federais (L/E) / administracdo local (em parte E): hospitaidlit segi
médica, provimento de material ortoptico e protético, ajudas técnicas, assisténcia ao
domicilio para os doentes

D5. Integragao Social
- Estados Federais (L/E)/ administragc&o local (em parte E): servigcos sociais, instalacoes
de lazer, oficinas protegidas e terapia ocupacional

E. Departamentos ou organismos responsaveis pela acessibilidade

E1l. Areas edificadas
- Ministro Federal da Economia: as normas austriacas (O-NORMEN) para os edificios
livres de barreiras arquitectdnicas apenas contém recomendacdes
- Estados Federais (L/E) / administragéo local (E): construcéo e habitacao

E2. Acessibilidade dos transportes
- Ministério Federal da Ciéncia e dos Transportes (L)
- Estados Federais (L/E) / administragédo local (E)

E3. Habitacao )
- Ministro Federal da Economia: normas austriacas (O-NORMEN)
- Estados Federais (L/E) / administragéo local (E): construcéo e habitacao

72



= =
Mmoo >—wnm>IT nwOoO—-—m>x—0 OO P>ZmMUXTVOO0O I
Voo —<—0

—
I noN—<ITVmMmwm

MoO>»0—rFW@—0nnmMmO >

1. ORGANOGRAMA

Ministério Federal doTrabalhag
Saude e Assuntos Sociais

Comité
Consultivo

Gabinete do Chanceler
Federal

Federal sobre
aDeficiéncia

Ministério Federal da Justica

Federacédo

Deficiéncia

Direitos Civicos

Ministério Federal da Educacéo
e Assuntos Culturais

Central das Associagoes
de Pessoas com

Ministério Federal do Ambiente,

l Juventude e Familia \

v

Seguranca Social

Socid

I nsti tui ¢Oes de Seguranca

Outras
PrestacOes

Proteccdo Social

| v

v
Reabilitacdo
Profissional

Servico de Mercado

» Emprego

.

de Traba ho

Ministério Federal da
Economia

Integracao Social

Uy

Transportes

Habitagao

Ministério Federal da Ciéncia
e dos Transportes
Areas edificadas
|

73

M—>OmMOmT »woUX>-Hwnwm

oO>»xO>»VAnNn—=2—=<0>

—r>00r



lll. PLANOS DE ACCAO

Coordenacéao - Plano Global interessados nem as causas da necessidade
A declaracdo do Governo Austriaco em de assisténcia de longa duracdo. O
matéria de politica das pessoas com subsidio para assisténcia foi concebido
deficiéncia, que data de 1992 e de que foi como uma contribuicdo em montante fixo
autor o Ministério do Trabalho, Saude e destinada a atender as despesas adicionais
Assuntos Sociais em conjunto com a originadas pela necessidade de assisténcia
Federacdo Central das Associacdes prolongada, por forma a que as pessoas
Austriacas de Pessoas com Deficiéncia, que dela carecam possam, na medida do
baseia-se numa definicdo alargada do que possivel, obter a assisténcia e os cuidados
constitui uma politica para a deficiéncia. necessarios e melhorar as suas
Assim sendo, tanto as instancias politicas perspectivas de viver uma vida que elas
como a administracdo tém que tomar na possam estruturar por si mesmos e que
devida conta os interesses das pessoascorresponda as suas necessidades. Mais
com deficiéncia, e isto em todos os de 300 000 pessoas recebem subsidio para
sectores. O conceito da integracdo da assisténcia.

problematica dos deficientes em todas as Fpj fimado um acordo entre as

politicas nacionais ja esta afirmado nessa gytoridades federais e as autoridades
declaracdo de principios. estaduais nos termos do qual os Estados
Federais se comprometem a prestar um
leque alargado de servicos sociais que
satisfaca determinados requisitos
minimos.

O grupo de trabalho encarregue de
estudar a prestacdo de assisténcia de
longa duragdo, criado em 1993, foi
especialmente mandatado para formular
recomendacgdes e propostas, e apresentar
um relatério anual sobre esta matéria.

Direitos civicos - A decisdo a favor da
igualdade de oportunidades

O Ministério Federal do Trabalho, Saude
e Assuntos Sociais defende os interesses
das pessoas com deficiéncia garantindo a
adequada execucdo das disposicOes
previstas na Lei.

Em Julho de 1997, o artigo 7° da
Constituicdo Federal da Austria foi
alargado para incluir a proibicdo da
discrimiracéo. O artigo 7° da Constituicdo  Equcacso

também inclui um objectivo politco  Em Dezembro de 1996, entrou em vigor

nacional na forma de um Compl’omiSSO um pacote de reformas do ensino que

assumido pela RepUblica de garantir que representou um passo importante para a
as pessoas com deficiéncia sao tratadas daintegra(;éo escolar das Criangas com
mesma maneira que os demais cidadaos geficiéncia. O diploma de 1996 sobre a

em todos os aspectos da vida diaria. reforma do ensino instaurou a integragéo

de criancgas nas classes de 4-8 por forma a
que, de Iimediato, as criancas com

deficiéncia com idades entre os 6 e os 14
possam beneficiar do ensino integrado.

Prestacdo de assisténcia de longa

duracao

Em 1993, as disposicOes sobre a
prestacdo de assisténcia de longa duracao
foram objecto de reforma. A Lei Federal e

as Leis Estaduais sobre prestacdo de
assisténcia introduziram um subsidio

gradual, modulado em funcdo das

necessidades, que é concedido sem se
olhar aos rendimentos ou aos recursos dos
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Nalguns Estados Federais, foram langcados Emprego

os fundamentos juridicos para a criacdo
de jardins de infancia integrados. Em
1997, as autoridades federais
disponibilizaram verbas para projectos
vocacionados para a integracdo das
criangcas com deficiéncia nos centros de
acolhimento de criancas.

Com a ajuda do Fundo Social Europeu,
foi possivel patrocinar um ndmero
crescente de projectos inovadores a favor
do emprego das pessoas com deficiéncia,
em especial no ambito do
desenvolvimento do emprego assistido.

Ambiente sem barreiras

Na actualidade, praticamente ja s6 sao
adquiridos autocarros de piso baixo para
0 servico de transportes urbano.

IV. ESTRUTURAS DE COOPERACAO - CONSULTA

A Lei Federal de 1990 relativa a
deficiéncia criou o Comité Consultivo
Federal sobre a Deficiéncia com

atribuicbes de natureza consultiva para

questbes de politica das pessoas com

deficiéncia. O mandato deste comité é o

seguinte:

- assessorar o Ministério Federal do
Trabalho, Saude e Assuntos Sociais
em todas as questbes fundamentais
relacionadas com a politica para as
pessoas com deficiéncia;

- produzir pareceres autorizados e

recomendacdes sobre todos os temas _

de maior relevancia para os interesses
das pessoas com deficiéncia ;

- prestar apoio ao Ministério Federal
do Trabalho, Saude e Assuntos
Sociais na coordenagcdo das medidas
oficiais e outras relacionadas com a
assisténcia  as pessoas  com
deficiéncia.

Os membros do comité com direito a voto

séo:

- O Ministério Federal do Trabalho,
Saude e Assuntos Sociais
(Presidéncia)

- um membro de cada partido politico
com representacao parlamentar

- representantes do Ministério Federal
do Trabalho, Saude e Assuntos
Sociais, do Ministério Federal das
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Financas e do Ministério do

Ambiente, da Juventude e da Familia.
Sempre que o comité discute matérias
gue sao da competéncia de outros

departamentos governamentais,
também participa nas reuniées um
representante do ministério
competente.

- dois membros em representacdo de
cada Estado Federal

- um membro em representacdo da
Instituicdo Austriaca de Seguranca
Social.

trés membros em representacao das
associacoes patronais e dos sindicatos

- sete membros em representacdo das
associacoes das pessoas com
deficiéncia.

O secretariado do Comité Federal é

assegurado pelos servicos do Ministério

Federal do Trabalho, Saude e Assuntos

Sociais. O Comité Consultivo sobre a

Deficiéncia retune pelo uma vez por ano.

Em alguns dos Estados Federais ha
organismos semelhantes que prestam
assessoria aos governos estaduais ou que
sdo consultados sobre  questOes
importantes (Comité Consultivo sobre a

Deficiéncia, 6rgados que representam 0s
interesses das pessoas com deficiéncia).



Importa também mencionar cada um dos Nos termos do artigo 15°A da
comités instituidos pelos demais actos Constituicdo Federal, as autoridades
legislativos relativos a seguranca social federais e as autoridades estaduais podem
para representar os interesses de gruposcelebrar acordos em matérias das
especificos de beneficiarios (por exemplo, respectivas esferas de competéncia. No
pessoas que carecem de assisténciaque respeita a prestacdo de assisténcia de
prolongada) os quais podem fazer questao longa duracéo, ja foi celebrado um acordo
de se pronunciar sobre questbes deste teor relativo a medidas conjuntas
importantes. adoptadas pelas autoridades federais e
As organizacfes que representam pessoasestaduais a favor das pessoas necessitadas
com deficiéncia sdo representadas nestes de assisténcia de longa duracéo.
comités consultivos, onde representam os A Federacdo Central das Associacdes de
interesses dos beneficiarios do subsidio Pessoas com Deficiéncia é consultada por
para assisténcia. Os membros de todos os ministérios federais que
organizacdes de pessoas com deficiéncia pretendam obter pareceres abalizados.
estdo também representados no grupo de gm varios Estados Federais ja existem
trabalho sobre a prestacéo de assisténcia disposicées legais que permitem que as
de longa duracéo. organizagdes de pessoas com deficiéncia
exercam o seu direito de participar nos
processos de consulta.

1 "L"indica "Autoridade legislativa"

"E" indica "Autoridade executiva"
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PORTUGAL

|. DISPOSICOES ORGANIZACIONAIS

A. Departamentos ou organismos responsaveis pela coordenacdo ou assisténcia aos
Governos na formulagdo da politica global

Al. Organismos governamentais
- Secretaria de Estado da Insercao Social / Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Seguranca Social
- Secretariado Nacional para a Reahg#io e Integracéo das Pessoas com Deficiéncia

A2. Organismos ndo governamentais
- Conselho Nacional para a Reabitifio e Integracéo das Pessoas com Deficiéncia
- Grupo de Dialogo

B. Departamentos ou organismos responsaveis pela politica de direitos civicos
- Ministério do Trabalho e da Solidariedade

C. Departamentos ou organismos responsaveis pela assisténcia financeira a pessoas
com deficiéncia (prestacdes)

C1. DisposicOes de Seguranca Social.
- Secretariado Nacional para a Reahg#io e Integracéo das Pessoas com Deficiéncia
- Ministério do Trabalho e da Solidariedade

C2. Programas de Proteccao Social
- Secretariado Nacional para a Reahg#io e Integracéo das Pessoas com Deficiéncia

D. Departamentos ou organismos responsaveis pela prestacéo de servicos

D1. Educacao
- Ministério da Educacéo

D2. Reabilitagdo profissional
- Instituto de Emprego e Formacéo Profissional
- Secretariado Nacional para a Reahg#io e Integracéo das Pessoas com Deficiéncia

D3. Emprego
- Ministério do Trabalho e da Solidariedade
- Instituto de Emprego e Formacéo Profissional

D4. Saude
- Ministério da Saude
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D5. Integracao Social
- Ministério da Saude
- Ministério do Trabalho e da Solidariedade
- Ministério das Financas
- Ministério da Cultura

E. Departamentos ou organismos responsaveis pela acessibilidade

E1l. Areas edificadas
- Ministério que tutela as questdes do urbanismo e da habitacédo

E2. Acessibilidade dos transportes
- Ministro dos Transportes

E3. Habitacao
- Secretariado Nacional para a Reahg#io e Integracéo das Pessoas com Deficiéncia
- Ministério que tutela as questdes do urbanismo e da habitacédo
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[I. ORGANOGRAMA
I Ministério doTrabalhoe
da Solidariedade

Grupo Didlogo

Secretariado Nacional para
a Reabilitacéo e alntegracao

Conselho Nacional
para a Reabilitacdo e
Integracdo das Pessoas
com Deficiéncia

P»( Direitos Civicos

das Pessoas com Deficiéncia }—

v v

—»( Seguranca Socid Proteccéo Social

Instituto de Emprego e
Formac&o Profissional

Reabilitagio
I Ministério da Cultura \ )

Profissional
>
" Integracao Social

Ministério das Financas

I Ministério dos Transportes \
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I Ministério da Educacéo \

I Ministério da Salde \

Ministério do Equi pamento,
do Planeamento e da
Administracéo do
Territério

Areas edificadas

Habitacéo




lll. PLANOS DE ACCAO

Coordenacéao - Plano Global Integracéo Social

O principal objectivo do Secretariado A politica nacional de reabiicdo sera
Nacional para a Reabiditdo e Integracdo definida em estreita cooperagcdo com as
de Pessoas com Deficiéncia consiste em ONG nacionais que desenvolvem estudos
garantir uma coordenacao eficaz entre as e elaboram propostas com vista a atender
medidas sectoriais a executar e asseguraras necessidades especificas das pessoas
uma verdadeira complementaridade entre com deficiéncia. Neste contexto, é dada
as iniciativas promovidas quer pelo sector especial atencdo a autonomia e a
publico quer pelo sector privado.O integracdo social das pessoas com
Secretariado Nacional procura alcancar os deficiéncia.

seus objectivos principalmente mediante 0 Sera prosseguido um programa ja em

reforco das suas capacidades de funcionamento em cooperagdo com as

coordenagao. ONG que trabalham nas éareas do
desporto, lazer e actividades culturais.

No quadro deste plano de accao,
pretende-se consciencializar a populacao e
promover mudangas das atitudes da
sociedade em relacdo as questdes da
deficiéncia em geral. Os métodos
empregues deverao abarcar a prestacao de
infformacdo as pessoas com deficiéncia e
suas familias, as associacbes, as
instituicbes privadas e publicas, assim

Reabilitacéo profissional

Neste capitulo, esta previsto elaborar um
plano a médio prazo coerente e integrado
gue especifique as actividades de
reabilitacdo a desenvolver a nivel nacional
por todos os sectores interessados. Para
além disso, as NGO que se ocupam das
pessoas com deficiéncia e da respectiva
reabilitacdo receberdo incentivos e apoios
para se dotarem das condicdes técnicas e ; )
financeiras para melhor  poderem como o_o_lesenvolwmento das capacidades
desenvolver o seu trabalho. Esses dos_ plmggntes d?‘c.‘ ONG. & dos
melhoramentos dardo a possibilidade as profissionais no dominio da deficiéncia.
ONG de alargarem as suas actividades,

promover o dialogo, melhorar a qualidade

do seu funcionamento e, de um modo

geral, reforcar a sua participacdo na

elaboracdo e coordenacdo da politica

nacional de reabilitcéo.

Acessibilidade

O plano de acgéao tem em mira melhorar a
acessibilidade ao ambiente edificado e aos
transportes mediante a eliragdo de
barreiras técnicas (incluindo alesign,
educacao, informacdo e formacdo de
todos os intervenientes e profissionais
implicados). No que concerne as ajudas
técnicas, serd necessario proceder a
reformulacdo das actuais normas e dos
sistemas de financiamento por forma a
garantir um acesso mais facilitado e mais
amplo a esses equipamentos.
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Tecnologias da Informacéo também proporcionar intercambios de
A informacdo cientifica e técnica nos conhecimento e experiéncias resultantes
dominios da deficiéncia e da realiliio de projectos nas areas cientifica,
reclama o apoio e o desenvolvimento de tecnoldgica e metodoldgica.

um  sistema  especializado  de A nivel internacional, pretende-se dar
documentacéo disponivel a todas as partesjncremento a cooperagio com a Unido
interessadas. ~ Este  sistema  de Eyropeia, Conselho da Europa, agéncias

documentacdo abarcara a recolha, das Nagées Unidas e outras organizagdes
tratamento e difusdo de dados estatisticos internacionais pertinentes1 para além das

relativos a area da realditdo  organizacbes dos Paises Africanos de
sustentados em elementos de natureza | jngua Oficial Portuguesa.
gualitativa e quantitativa.

Para além disso, sdo necessarios
investimentos em investigagdo e em
programas inovadores, projectos e
estudos. Tais investimentos deveriam
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IV. ESTRUTURAS DE COOPERACAO - CONSULTA

A natureza das estruturas de cooperacao Enquanto 6rgdo de consulta, o Conselho
implantadas para fins de informagdo e/ou Nacional - em conjunto com as ONG

consulta das organizacdes de pessoas comnacionais dedicadas a problematica da
deficiéncia esté definida na Lei n.° 35/96, deficiéncia, - actuard como instancia de
de 2 de Maio de 1996, que estabelece a consulta do Governo e como instrumento
estrutura geral do Ministério do Trabalho de informacdo bilateral tanto em matéria
e da Solidariedade. de definicdo de politicas da deficiéncia

Nos termos do artigo 4° da Lei 35/96, ¢ COMO em matéria de identificacdo de
da competéncia do Ministro do Trabalho Solu¢des com vista a garantir a igualdade
e da Solidariedade a definicdo e a de oportunidades para as pessoas com
execucdo de politicas no dominio da deficiéncia.

reabilitacdo e integracdo das pessoas com Em resposta as orientacdes dimanadas dos
deficiéncia. organismos internacionais no sentido de

O Ministro competente é assessorado pelo incentivar a participacdo de organizagoes
Conselho Nacional para a Reabifio e de pessoas com deficiéncia, foi criado em
Insercio das Pessoas com Deficiéncia. 1992 um grupo chamado "Grupo de

A composicdo e atribuicdes do Conselho Dialogo”.
Nacional serdo definidas por decreto
regulamentar dependente de exame e
aprovacao do Conselho de Ministros.
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FINLANDIA

|. DISPOSICOES ORGANIZACIONAIS

A. Departamentos ou organismos responsaveis pela coordenacdo ou assisténcia aos
Governos na formulagdo da politica global

Al. Organismos governamentais
- Ministério dos Assuntos Sociais e da Saude
- Conselhos nacionais, provinciais e locais sobre a deficiéncia
- Conselho Consultivo para a Realigtio
- Conselho dos Transportes Publicos

A2. Organismos ndo governamentais
- Organismo para a Cooperacao entre as Organizacdes de Pessoas com Deficiéncia

B. Departamentos ou organismos responsaveis pela politica de direitos civicos

- Ministério da Justica

- Ministério do Trabalho (discrimacao no emprego)
- Ministério dos Assuntos Sociais e da Saude

- Gabinete do Provedor da Igualdade de Direitos

C. Departamentos ou organismos responsaveis pela assisténcia financeira a pessoas com
deficiéncia (prestacdes)

C1. DisposicOes de Seguranca Social.
- Ministério dos Assuntos Sociais e da Saude
- Instituicdo de Seguranca Social

C2. Programas de Proteccao Social
- Ministério dos Assuntos Sociais e da Saude
- Instituicdo de Seguranca Social
- Autarquias locais

D. Departamentos ou organismos responsaveis pela prestacéo de servicos

D1. Educacao
- Ministro da Educacéo, da Ciéncia e da Cultura
- Autoridades educativas

D2. Reabilitagdo profissional
- Ministério dos Assuntos Sociais e da Saude: Departamento de Seguros
- Instituicdo de Seguranca Social
- Autarquias locais
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D3. Emprego
- Ministério do Trabalho
- Ministério dos Assuntos Sociais e da Saude
- Instituicdo de Seguranca Social
- Autarquias locais

D4. Saude
- Ministério dos Assuntos Sociais e da Saude
. Departamento de Assuntos Sociais e Saude
. Departamento de Seguros
. Departamento de Promocéao e Prevencéo
- Autarquias locais

D5. Integracao Social
- Ministério dos Assuntos Sociais e da Saude: Departamento de Assuntos Sociais e
Saude
- Ministro da Educacéo, da Ciéncia e da Cultura
- Autarquias locais

E. Departamentos ou organismos responsaveis pela acessibilidade

E1l. Areas edificadas
- Ministério do Ambiente
- Autarquias locais

E2. Acessibilidade dos transportes
- Ministério dos Transportes e das Comunicacdes
- Conselho dos Transportes Publicos

E3. Habitacao
- Ministério do Ambiente
- Autarquias locais
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I1. ORGANOGRAMA

PARLAMENTO

Conselho .
Organismo

Ministériodos Assuntos
Sociais e da Saude

Nacional sobre para a Cooperagio
aDeficiéncia das Organizagdes de

Pessoas com

Gabinete do Provedor da
Igual dade de Direitos

Deficiéncia

l Ministério da Justica \

Direitos Civicos

Ministério do Trabalho

Comissdo paraa
Reabilitacdo

Conselho Con-
sultivo paraa
Reabilitacdo

Consel hos Provin-
cials para as Pessoas
com Deficiéncia

Segur anca Social Protecc;ao Social )¢

Ministério da Educac;ao
Ciénciae Cultura

Institui cao de Seguranca

Autoridades

Social

Educativas *

Reabilitacdo

Profissiond

T

l Ministério do Ambiente

Areas edificadas 4J

Conselho
dos Transportes
Publicos

Conselhos Locais
para as Pessoas
com Deficiéncia

Ministério dos Transporte e das
Comuni cagdes
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lll. PLANOS DE ACCAO

Plano Global prestacbes para as pessoas com
Em 1996, o Conselho Nacional para a deficiéncia, reabildgcdo e a capacidade
Deficiéncia publicou um programa para fazer face aos problemas da vida
nacional intitulado: "Rumo a uma quotidiana e para exercer uma actividade
Sociedade para Todos". O programa profissional.

preconiza uma sociedade integradora € O Ministério da Justica nomeou em 1996
aborda questdes como a capacitacdo dasym grupo de trabalho que foi encarregue
pessoas com deficiéncia, a sua de avaliar e garantir o estatuto juridico

participacdo na tomada de decisbes, a dos utilizadores de linguagem gestual.
eliminacdo de barreiras a acedglade, a Em 1995 o Ministério dos ASSUNtos

c?_tmgnlcagao itﬁ/as? gﬁfnemi,?;\t’gnegto s:: Sociais e da Saude nomeou um grupo de
atitudes -~ pos trabalho para seguir a evolucdo dos

partn_:lp_)a(%a.o plena na somedade._ _ cuidados prestados as pessoas diminuidas
O Ministério dos Assuntos Sociais € da mentais. Este grupo concluiu 0s seus

Saude é o principal responsavel na area da tragpalhos em 1997.

coordenacdo da politica nacional em

matéria de deficiéncia embora todos os Educacio

ministros - por for¢ca do principio da Em 1995, o Ministério da Educac&o criou

integracéo - tenham o dever de tomar em um comité para examinar a situacao

consideracéo no processo de tomada de respeitante ao exercicio fisico para grupos
decisdo as necessidades das pessoas contom necessidades especiais e para
deficiéncia. Os municipios sdo igualmente preparar um novo programa de

convidadas a lancar os seus proprios desenvolvimento a nivel nacional.

planos de accdo com base no programa gy 1996, o Conselho Nacional da
nacional em matéria de deficiéncia. Educacdo levou a cabo uma avaliagio

~ : ~ . completa do ensino especial na Finlandia.
Proteccéo Social e Integracdo Social

Em 1996, o Ministério dos Assuntos Reapilitacéo Profissional e Emprego
Sociais e da Salde criou um grupo de gy 1997, 0 Conselho Consultivo para a
trabalho sobre as questdes da deficiéncia. Reabiliagdo tornou pablico um programa
No seu relatdrio, este grupo de trabalho, ge accdo para a relitacdo profissional e
concluiu nomeadamente que é necessario emprego das pessoas com deficiéncia
reformular as bases e o teor da protecgao jntitylado "Da Deficiéncia & Habikitgao".
social para as pessoas com deficiéncia. O programa constitui um manual para uso
grupo de trabalho também apresentou 4e todas as pessoas que participam na
propostas sobre definicoes, formulagao € eyecucdo de medidas efectivas com vista &
clarificacdo de politicas respeitantes ao consecugdo dos objectivos de igualdade e
pagamento da proteccdo social e dos plena participacdo das pessoas com
servicos de salde, aumento das isen¢deseficiancia na vida social. Entre as areas
fiscais, utiizacdo das tecnologias da {ratadas no ambito deste programa estéo a
informacdo e outras para ajudar as promocsio da formagdo profissional, a
pessoas com deficiencia, O melhoria das qualificacdes profissionais e

desenvolvimento de um ambiente isento 5 prevencdo da exclusdo do mercado de
de barreiras e a promogdo do emprego irapalho.

para as pessoas com deficiéncia. Os
conceitos fundamentais consignados nesseEm Junho de 1998, o Conselho de
relatério sdo: politica, servicos e Ministros enviou uma proposta ao
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Parlamento relativa ao  emprego,

formacdo e educacédo, que tinha por base
o relatério do grupo de trabalho para as
pessoas com deficiéncia.

IV. ESTRUTURAS DE COOPERACAO - CONSULTA

Conselho Nacional das Pessoas com Comité Consultivo para a Reabilitacéo
Deficiéncia O Comité Consultivo para a Realdl¢do

O Conselho Nacional das Pessoas com representa o Ministério do Trabalho, o
Deficiéncia esta sob a tutela do Ministério Ministério da Educacédo, o Ministério dos
dos Assuntos Sociais e da Salde. E Assuntos Sociais e da  Saulde,
composto  de representantes  de organizacoes com actividades
organizacdes de pessoas com deficiéncia e relacionadas com o mercado de trabalho e
de funcionarios administrativos de organizacfes de pessoas com deficiéncia.
diferentes ministérios. A finalidade do Este organismo presta assessoria ao
Conselho é combater a discriragéio e governo em assuntos relacionados com a
reduzir os preconceitos contra as pessoas reabilitacdo profissional e 0 emprego.

com deficiéncia, para além de promover a

igualdade de oportunidades para pessoas Conselho dos Transportes Publicos
com deficiéncia e a sua plena intagéo O Conselho dos Transportes Publicos

na sociedade. depende do Ministério dos Transportes.
Nele estdo representados  varios
ministérios, a Federacdo Finlandesa de
Municipios, organizacdes de pessoas com
deficiéncia e diferentes operadores de
transportes.

Cerca de 220 municipios (entre 450)
dispdem de um Conselho Local das
Pessoas com Deficiéncia. Os conselhos
locais e provinciais das pessoas com
deficiéncia regem-se pelos mesmos
principios de cooperacdo que o Conselho
Nacional.

Outros ministérios e orgaos
governamentais instituiram varios grupos
de trabalho e organismos de consulta
sobre esta matéria.
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SUECIA

|. DISPOSICOES ORGANIZACIONAIS

A. Departamentos ou organismos responsaveis pela coordenacdo ou assisténcia aos
Governos na formulagdo da politica global

Al. Organismos governamentais
- Ministério da Saude e dos Assuntos Sociais
- Instituicdo Nacional da Saude e da Protecc¢do Social
- Gabinete do Provedor das Pessoas com Deficiéncia

A2. Organismos ndo governamentais
- OrganizagOes de pessoas com deficiéncia

B. Departamentos ou organismos responsaveis pela politica de direitos civicos
- Ministério da Justica

C. Departamentos ou organismos responsaveis pela assisténcia financeira a pessoas
com deficiéncia (prestacdes)

C1. DisposicOes de Seguranca Social.
- Ministério da Saude e dos Assuntos Sociais
- Instituicdo Nacional de Seguranca Social

C2. Programas de Proteccao Social
- Autarquias locais

D. Departamentos ou organismos responsaveis pela prestacéo de servicos

D1. Educacao
- Autarquias locais
- Ministério da Educacéo

D2. Reabilitag&o profissional
- Servigcos Regionais de Seguranca Social
- Empregadores publicos e privados
- Institutos de empregabilidade

D3. Emprego
- Ministério do Trabalho
- Servigcos Nacionais do Mercado de Trabalho
- Servicos Distritais de Emprego
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D4. Saude
- Ministério da Saude e dos Assuntos Sociais
- Conselhos regionais
- Autarquias locais

D5. Integracao Social
- Ministério da Saude e dos Assuntos Sociais
- Autarquias locais

E. Departamentos ou organismos responsaveis pela acessibilidade

E1l. Areas edificadas
- Ministério do Interior
- Direccao Nacional para a Habitacédo, Construcéo e Planeamento
- Autarquias locais

E2. Acessibilidade dos transportes
- Ministro dos Transportes e das Comunicacfes
- Administragao Nacional das Estradas
- Autarquias locais

E3. Habitacao
- Ministério do Interior
- Direccao Nacional para a Habitacédo, Construcéo e Planeamento
- Autarquias locais
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1. ORGANOGRAMA

I Ministério da Saude
e dos Assuntos Sociais

Orgao Nacional de
Salde e Proteccéo Socia

Gabinete do Provedor das
Pessoas com Deficiéncia

I Ministério da Justica \

Instituto Nacional
de Seguranca Social

v

Seguranca Socid

Ministério da Educacdo

Organizacoes
de Pessoas com
Deficiéncia

Conselho para
as Pessoas com
Deficiéncia

G

Servicos Regionais de
Seguranca Social

Reabilitacdo
Empregadores Profissional
l Ministério do Trabalho \ Institutos de
Empregabilidade

Servicos Nacionais do

Mercado de Trabalho
v
Servicgos de Emprego
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lll. PLANOS DE ACCAO

Coordenacéao - Plano Global
A politica do Governo no que respeita as

As principais atribuicbes deste 0Orgéo
incluem a supervisdo das actividades

pessoas com deficiéncia assenta numa médico-sanitarias e de proteccdo social,

estratégia global em que a principal
intencdo € criar condicdes para que 0O
Estado, o0s municipios, os conselhos
regionais e demais organizacoes
contribuam para melhorar a acessibilidade
num sentido lato nos diferentes sectores
da sociedade. Esta politica incide
igualmente em accbes que tém por
objectivo garantr a igualdade de
oportunidades para as pessoas com
deficiéncia participarem em todas as areas

da sociedade. Neste capitulo, os
municipios tém um importante papel a
desempenhar, cooperando com as
organizacdes locais de pessoas com

deficiéncia, autoridades competentes e
outras entidades directamente
interessadas. As guestdes da
acessibilidade colocam-se por exemplo em

do ponto de vista da qualidade e da

garantia dos direitos civicos, a supervisao

da sua evolugio e avaliagcdo, a

transferéncia de conhecimentos, a

educacao e a formagéo, e a coordenacao
das estatisticas.

Direitos civicos

O Gabinete do Provedor das Pessoas com
Deficiéncia € um servico publico que vela
pelo respeito dos direitos civicos e dos
interesses especificos das pessoas com
deficiéncia, nomeadamente mediante a
prestacdo de consultoria juridica. No
ambito das suas atribuicdes, o Provedor

pode ouvir queixas e  prestar
aconselhamento a entidades e
organizacdes tanto publicas como

privadas. Importa referir, no entanto, que

relacdo aos transportes e as tecnologias da0 Provedor ndo dispde de meios (ou

informacao.

legitimidade) para agir judicialmente.

E reconhecido que as questdes da Para além disso, o Provedor das Pessoas
deficiéncia estdo presentes em todas as COm Deficiéncia foi também investido da
areas da sociedade e ndo apenas nas quenissao de avaliar as medidas que foram
se referem & proteccéo social e & salde. adoptadas com o objectivo de dar
Essas questdes deverdo portanto ser cumprimento as obrigacdes da Suécia no
tomadas em consideracdo em todas asambito das Normas Gerais das Nagdes
politicas relativas & educacéo, emprego e Unidas relativas a Igualdade de

mercado de trabalho, economia, Oportunidades para as Pessoas com
habitacdo, circulacdo e transportes. Deficiéncia.
Fundamentalmente, as entidades Por Ultimo, o Provedor funciona como

governamentais competentes terdo que repositério de conhecimentos e colector
velar por que esta problematica seja de dados factuais. Por exemplo, ainda
plenamente incorporada na respectiva area recentemente, conduziu um inquérito
de intervengdo. Ao mesmo tempo, € relacionado com a discrimaigdo das
importante manter uma perspectiva global pessoas com deficiéncia no mercado de
desta matéria. trabalho. O Provedor das Pessoas com
A Direccdo Nacional Deficiéncia apresenta anualmente ao
Proteccdo Social &, a nivel da Governoum relatdrio de actividades.
administragdo central, a autoridade

competente e responsavel pela supervisdo

da politica em prol das pessoas com

deficiéncia.

de Saulde e
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Reabilitacéo profissional e emprego Integracéo Social

No intuito de atingir um maior indice de O Governo continuard a apoiar as
igualdade no mercado de trabalho, foi actividades das Nagbes  Unidas
apresentada uma proposta que visa relacionadas com as questdo das pessoas
incentivar os  trabalhadores @ com com deficiéncia e expressara os pontos de
deficiéncia a manter uma actividade vista suecos nesta area de intervencdo no
profissional. Neste contexto, podem ser contexto da Unido Europeia.

concedidos subsidios aos empregadores

que tenham tido custos decorrentes de Acessibilidade

ajustamentos ou adaptacdes necessérias a . . _ .
acomodacdo de pessoas com deficiéncia. A Administracédo Nacional das Estradas &

Para além disso, no futuro proximo sera UM organismo da administracéo central
lancado um estudo especial sobre a 9du€é S€ ocupa das necessidades das
producéo de legislagéo destinada a proibir P€SS0as com deficiencia no contexto de
a discrimiracdo em razdo da deficiéncia t0do O sistema publico de transportes e

no mercado de trabalho. coordena as medidas que se reportam a
A finalidade dos Servigcos Nacionais de

integragéo das pessoas com deficiéncia em
o : ~ rutura puablica de transportes. O

Mercado de Trabalho € ditar orientagdes, toda a estrutura publica P

e objectivos nacionais a intencdo dos

principal designio deste organismo é
servicos de emprego distritais. Também aur_n(_aAnta_r 0 numero de pessoas com
procede a distribuicdo de recursos e avalia deficiencia aptas_,a_ usar o sistema de

. transportes rodoviario.
o desempenho dos servicos de emprego
distritais. Uma delegac_;éo (_aspecial no seio p Direcgdo Nacional para a Habitagéo,
dos  servicos nacionais, designada construcio e Planeamento é uma entidade
"delegacdo YR", ocupa-se especialmente g5 agministragéo central responsavel pelo
da reabiliacéo profissional e das medidas planeamento dos recursos naturais e pelo

relatvas a0 mercado de trabalho ,phiente nas 4reas rurais. Administra o
destinadas as pessoas com deficiéncia. gistema estatal de subsidios para a

Essa delegacao exerce funcbes consultivash(,ibita(;(,;lo e emite regulamentos para o

que tém em vista acompanhar € apoiar a gector da construcdo em matérias como
adopcao de medidas destinadas a facilitar satde, seguranca e acessibilidade.

0 emprego das pessoas com deficiéncia.
Os servicos de emprego distritais
controlam e coordenam os servicos de
emprego a hivel regional.
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IV. ESTRUTURAS DE COOPERACAO - CONSULTA

No intuito de avaliar os problemas e menos uma vez por ano. O Gabinete do
fornecer solucbes na area da politica para Provedor das Pessoas com Deficiéncia, tal
as pessoas com deficiéncia, o Governo como ja foi referido, € o Orgao de
entende que € importante estabelecer iniciativa em questdes relacionadas com a
cooperacdo permanente com organizacoesdefesa dos direitos e dos interesses das
de e para os deficientes. Neste contexto, 0 pessoas com deficiéncia. Também I|he
grupo criado no seio da Secretaria de compete velar pela observancia das
Estado coordena o0s organismos da Normas Gerais das Nacdes Unidas. Nos
administracdo central que tratam de termos dessas normas gerais, compete aos
guestdes relacionadas com as pessoasEstados instituir comissdes nacionais de
com deficiéncia e funciona também como coordenacdo ou organismosimiares
forum de didlogo com as organizaces de tendo em vista assegurar a coordenacao
deficientes e, temporariamente, como uma das questdes de interesse para as pessoas
comissao de coordenacao. As com deficiéncia. No termo do seu
organizacdes de pessoas com deficiéncia primeiro triénio de funcionamento, o
encontram-se regularmente com Gabinete do Provedor das Pessoas com
representantes do Governo. No seio deste Deficiéncia sera objecto de uma avaliacéo;
grupo, as organiza¢gfes encontram-se com serdo formuladas sugestdes quanto as
o Ministro da Saude e dos Assuntos suas futuras atribuicdes.

Sociais e com diferentes ministros pelo
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REINO UNIDO

|. DISPOSICOES ORGANIZACIONAIS

A. Departamentos ou organismos responsaveis pela coordenacdo ou assisténcia aos

Governos na formulagdo da politica global

Al.0rganismos Governamentais
- Grupo Interministerial sobre Deficiéncia

A2. Organismos Nao-Governamentais
- Nacional - Conselho da Irlanda do Norte sobre Deficiéncia
- Task Forcesobre Direitos das Pessoas com Deficiéncia

-Comité Consultivo para as Pessoas com Deficiéncia em matéria de

Emprego e Formacao (ACDET)

-Comité Consultivo para as Pessoas com Deficiéncia em matéria de

Transportes (DPTAC)

B. Departamentos ou organismos responsaveis pela politica de direitos civicos

- Ministério da Educacao e Emprego

C. Departamentos ou organismos responsaveis pela assisténcia financeira a pessoas

com deficiéncia (prestacdes)

C1. Disposi¢des de Seguranca Social
- Ministério da Seguranca Social
- Agéncia de prestacdes
- Agéncia de Seguranca Social (Irlanda do Norte)

C2. Programas de Proteccao Social
- Ministério da Saude
- Administracédo Local (pagamentos directos)

D. Departamentos ou organismos responsaveis pela prestacao de servicos

D1. Educacao
- Ministério da Educacao e Emprego
- Ministério da Educacao e Emprego - Pais de Gales
- Gabinete da Escécia
- Ministério da Educacao da Irlanda do Norte
- Comissoes de Educacéao e Bibliotecas da Irlanda do Norte
- Administrac&o local em matéria de Educacgéo
- Conselhos de Financiamento do Ensino Superior
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D2. Reabilitagéo Profissional
- Ministério da Educacédo e Emprego. Servicos para o Emprego
- Conselhos de Formacgao e Empresa (Inglaterra e Gales)
- Empresas a nivel local (Escécia)
- Ministério do Desenvolvimento Econdémico (Irlanda do Norte)
- Agéncia de Formacéo e Emprefjdanda do Norte)

D3. Emprego
- Ministério da Educacédo e Emprego. Servico para o Emprego
- Ministério do Desenvolvimento Econdémico (Irlanda do Norte)
- Agéncia de Formacéo e Emprefjdanda do Norte)

D4. Saude
- Ministério da Saude
- Ministério da Saude (Pais de Gales)
- Gabinete da Escécia
- Ministério da Saude e Servigcos Sociais (Irlanda do Norte)
- Servigo Nacional de Saude e Servico Nacional de Saude da Escécia
- Fundos de Saude e Servicos sociais (Irlanda do Norte)
- Autoridades sanitarias locais

D5. Integracao Social
- Ministério da Saude
- Ministério da Saude (Pais de Gales)
- Gabinete da Escocia
- Ministério da Saude e Servigcos Sociais (Irlanda do Norte)
- Ministérios dos Servigos Sociais da Administracéo Local.
- Fundos de Saude e Servigos Sociais (Irlanda do Norte)

E. Departamentos ou organismos responsaveis por um ambiente acessivel a deficientes

E1. Areas Edificadas
- Ministério do Ambiente, Transportes e Regides
- Ministério do Ambiente, Transportes e Regides (Pais de Gales)
- Gabinete da Escécia
- Ministério do Ambiente da Irlanda do Norte
- Administracao Local

E2. Transportes acessiveis
- Ministério do Ambiente, Transportes e Regides
- Ministério do Ambiente, Transportes e Regides (Pais de Gales)
- Gabinete da Escécia
- Ministério do Ambiente da Irlanda do Norte

E3. Habitacao
- Ministério do Ambiente, Transportes e Regides
- Ministério do Ambiente, Transportes e Regides (Pais de Gales)
- Gabinete da Escécia
- Ministério do Ambiente da Irlanda do Norte
- Administracao Local e Corporacdes de Habitacao
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1. ORGANOGRAMA

Conselho Nacional

Grupol nter-Departamental Departamento para
sobre Deficiéncia a Educacdoe o Emprego

sobre Deficiéncia

Direitos das Pessoas
com Deficiéncia

Direitos Civis

Departamento de
eguranca Social

Departamento de Salide

Agéncia Prestacbes
* '
Seguranca Socia

Ensino Superior
Consel hos de Financi amento

—p Educagéo '
Servigo Naciondl

_>

v
Reabilitacdo
N Profissiond

de Saude

|| Servicgo para
0 Emprego

v
> Saude
L, _ Integrac&o Social

de Habitacdo

Corporacdes

Transportes

1

* As Autoridades Regionai s incluem: departamentos territoriais do Governo para Gales, Escécia e Irlanda do Norte
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ll. PLANOS DE ACCAO
om deficiéncia. A Task ForceDireitos das

Coordenacéao - Plano Global Pessoas com Deficiéncia foi constituida em
O objectivo da politica do Reino Unido Dezembro de 1997, sob a presidéncia do
consiste em permitir as pessoas com Ministro para as Pessoas com Deficiéncia.
deficiéncia participar integralmente na O seu objectivo é definir a melhor forma de
sociedade. Embora as preocupacdes egarantir a defesa dos direitos civicos globais
exigéncias das pessoas com deficiénciadas pessoas com deficiéncia no contexto da
sejam divergentes, ha temas comuns: asociedade do Reino Unido em geral e
igualdade de oportunidades na educacédo,apresentar recomendacdes sobre o mandato
na formacdo e no emprego, incluindo o e as fungdes da Comissdo de Direitos das
acesso ao trabalho; a necessidade dePessoas com Deficiéncia. Até Julho de
garantir 0 acesso aos bens, servicos,1999, a Task Force apresentard um
edificios e outras instalacdes; servicos relatorio sobre as suas recomendacdes em
melhor coordenados e acesso a assisténcianatéria de direitos civicos (por exemplo,
adequada sempre que necessario. Osguem deveria ser protegido contra a
objectivos e as politicas de muitos discrimiracdo, a definicdo de deficiéncia,
departamentos governamentais contribuemque é&reas da vida das pessoas com
para o plano global. deficiéncia deveriam ser contempladas pela
O Grupo Interministerial sobre Deficiéncia legislacdo). Em Julho de 1998, foi
constituiu um férum que permite congregar Publicado um Livro Branco que contém
representantes dos varios Ministérios com Propostas do Governo com vista a uma lei
regularidade.  Presta  assisténcia  na'elativa a discrimiacdo das pessoas com
coordenacdo da politca em matéria de deficiéncia, definidas com base nas

deficiéncia a nivel governamental. recomendagOes daask Force Sugere as
funcdes chave da Comissdo dos Direitos
Direitos Civicos das Pessoas com Deficiéncia: providenciar

P6r um termo a discrimagdo é um uma fonte central de informagdo e
objectivo politico chave. O Governo do aconselhamento; assistir os individuos a
Reino Unido estd empenhado em apoiar osVvelar pelos seus direitos; gerir e controlar
direitos civicos globais das pessoas comum servico de conciliagdo no dominio do
deficiéncia, tendo adoptado uma estratégia acesso aos bens, servicos ou instalagoes, ao
fundada em trés eixos para a prossecucdoabrigo da Parte Il da Lei relativa a
deste objectivo. Estabeleceu umBask  Discriminacdo das Pessoas com Deficiéncia,;
Force ministerial para proceder a uma vasta proceder a investigagdes formais e a
consulta sobre a forma de adoptar os
direitos civicos das pessoas com deficiéncia.
Esta em vias de instituir uma Comisséo de !A lej de 1995 relativa & discriminacdo das pessoas
Direitos das Pessoas com Deficiéncia e de com deficiéncia adopta medidas segundo as quais é
adoptar as disposicdes relativas aos direitosilegal discriminar as pessoas com deficiéncia nas
em matéria de acesso aos bens e Servigossegumtes areas: emprego, acesso aos bens, Servicos

. ) . _evenda e aluguer de instalacdes.
constantes da Lei de 1995, relativa a =~ guerdein ¢ :
Além disso esta lei exige que os estabelecimentos

discrimiracdo das pessoas d : o . <
e ensino e universidades facultem informacfes
para as pessoas com deficiéncia; permitiu ao
governo definir normas minimas por forma a que as
pessoas com deficiéncia possam utilizar os
transportes publicos e constituiu conselhos com
funcdes consultivas junto do governo em matéria da
discriminagéo contra as pessoas com deficiéncia.
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estudos. Em tempo oportuno, sera prové a conciliacdo, regulando litigios entre
adoptada a nivel parlamentar a legislacdo pessoas com deficiéncia e prestadores de
relativa a instituicho da Comissdo de servicos sem recorrer ao tribunal. O mesmo
Direitos das Pessoas com Deficiéncia. servico opera sob contrato mas € um

Entretanto, esta em vias de adopcdo a lej0rganismo independente do Governo.
relativa a discrimincdo das pessoas com
deficiéncia. A partir de Outubro de 1999, os
prestadores de servicos deverdo adoptar
medidas razoaveis para alterar as praticas,

politicas e procedimentos que inviabilizam - . "
trabalho, eliminando potenciais razbes de

ou dificultam a utilizacdo dos servicos por q Vacio. A ref q ) q
parte das pessoas com deficiéncia (por d€Smotivacao. A reforma dos sistemas de
taxacdo e prestacbes faz parte desta

exemplo, os restaurantes deverdo alterar a tratégia. N q ; d
politica 'ndo s&o permitidos cdes' para €Stategia. Nomeadamente, as regras o€

acolher cdes de cegos). Dentro diostes Ze?u_rAanga soct;al '?.a.ra zs pess;oaf cgm
do razoavel, os prestadores de servigosY€'ICIENCIa que DENEIICIam de prestacoes de

estardo sujeitos & obrigacéo de providenciar Ncapacidade ~a longo ~ prazo foram

meios de assisténcia ou servicos sempre que eforma,dgs,dpor forma? fa~C|I|ta:c as mezmas
as pessoas com deficiéncia ndo possam® EXErcicio de uma profisséo, oferecendo-se

recorrer aos seus servicos (por exemplo, a garant_ia (_Jl,e que se a acti\vidade laboral se
organizando interpretacdo para as pessoad®'na’ inviavel devido a doenca ou
com deficiéncias auditivas). Deveréo incapacidade, sera possivel ) beneficiar
remover obstaculos fisicos providenciando no,va_lmente das mesmas prestacoes no prazo
métodos alternativos. Tal podera implicar M&Ximo de um ano. O limite de 16 horas
visitas ao domicilio ou outras medidas PO Semana o!e trabalho - voluntario foi
apropriadas. A partr de 2004, os 'gualmente abolido.

prestadores de servicos deverao ter
adoptado medidas razoaveis para remover
alterar ou facultar meios razoaveis para
debelar o0os obstaculos fisicos que
inviabilizam ou dificultam a utilizacdo de

Seguranca Social
O Governo procura também prestar
assisténcia aos candidatos a emprego com

vista a sua insercdo no mercado de

Emprego

'As disposicoes da lei relativa a

discrimiragcdo das pessoas com deficiéncia

em matéria de emprego aplicam-se a

servicos por parte das pessoas Comempregadores_com_ ~2 O trabalhadores ou
mais. As disposicbes protegem 0S

def|C|en_C|a. _ o trabalhadores com deficiéncia e os
O Servigo Consultivo sobre os Direitos das candidatos a emprego contra situacoes

Pessoas com Deficiéncia em matéria de giscriminatérias e estalselem a obrigacio

Acesso (DARAS), constituido ao abrigo da para 0s empregadores de proceder a
lei relativa a discrimiagéo das pessoas com ajustamentos razoaveis, se as suas
deficiéncia prevé a consm_JIta de peritos, pelo instalacdes ou organizacio do trabalho
telefone ou por escrito, para prestar forem substancialmente desvantajosas para
assisténcia a organizacdes que facultamag pessoas com deficiéncia. A partir de 1 de
aconselhamento as pessoas com deficiénciapezembro de 1998, estas disposicdes serdo
e aos prestadores de bens, servigcos €alargadas aos empregadores com 15
instalagbes. Prevé ainda pacotes contendoygpalhadores ou mais. Apés a sua
informag&o pormenorizada e boletins, bem constituicsio, a Comissio de Direitos das
como formagéo ministrada as organizacdes pessoas com Deficiéncia, devera controlar
que  contribuem  para  desenvolver og progressos nesta area, com vista a

conhecimentos especializados. O Servico gpresentar eventuais recomendagdes.
Consultivo sobre os Direitos das Pessoas

com Deficiéncia em matéria de Acesso
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A politica de emprego no Reino Unido no laboral, o que seria viavel gragas ao iiox
atinente as pessoas com deficiéncia apropriado; e a assistir os que no activo
reconhece que € necessario prestarincorrem o risco de passarem a titulares de
igualmente  assisténcia  pratica para prestacbes por motivo de doenca ou
ultrapassar as barreiras ao acesso aodeficiéncia. O programa devera inclui os
emprego.  Existem  varios  servicos seguintes aspectos: progrmas inovadores
especializados e de integracdo, bem comopara explorar a melhor forma de assistir as
programas destinados a promover a pessoas a aceder ou a permanecer no
obtencdo e manutencdo de emprego paramundo do trabalho; consultores pessoais
as pessoas com deficiéncia. Por exemplo, para prestar assisténcia as pessoas com
para além dos servicos e programas de deficiéncia ou aos pacientes de uma doenca
integragéo (que permitem prestar assisténciaa longo prazo a ultrapassar os entraves ao
a maioria das pessoas com deficiéncia), osacesso ao trabalho; uma campanha de
consultores em matéria de emprego para asdivulgacdo para informar sobre a assisténcia
pessoas com deficiéncia dos servicos de disponivel em matéria de acesso ao trabalho
emprego prestam auxilio especializado ase para modificar as atitudes dos
pessoas com problemas graves em termosbeneficiarios de prestacoes, dos
de acesso ou manutencdo do trabalho,empregadores e do publico em geral; e um
através por exemplo de programas de programa de Avaliacdo e Investigacao.

reabilitacéo profissional e de acesso ao Qs programas inovadores serdo repartidos
emprego. Os programas de acesso a0em duas fases: a primeira (10 projectos)
emprego permitem assistir as pessoas CoMestara operacional antes do final de 1998. O
deficiéncia, por exemplo custeando prazo para a apresentacio de candidaturas
despesas adicionais de deslocacéo ao locahg 3mbito da segunda fase é 9 de Outubro
de trabalho, de adaptacdo das instalacdesge 1998. O servico de aconselhamento
equipamento especial ou assisténcia NOpesspal funcionara em 12  reas,
trabalho. O programa relativo a0 emprego contemplando mais de um quarto de milhdo
protegido propicia um nimero significativo de pessoas que beneficiam de prestacdes de
de postos de trabalho para mais de 22 000incapacidade. Os primeiros 6, geridos pelo
pessoas com deficiéncias graves. Os servico para o Emprego, foram iniciados
programas de formagéo sdo estruturados eem 28 de Setembro de 1998. As
financiados por forma a permitr a candidaturas para a fase seguinte dever&o
integracdo das pessoas com deficiénciaser submetidas até 25 de Novembro e o
sempre que possivel e o acesso imediato ajnicio dos projectos esta previsto para o
formacdo de adultos sem preencher o comeco de 1999. A adopcio a nivel

critério de 6 meses de desemprego, que Ndonacional sera encarada apés Abril de 2000.
é vinculativo para as pessoas com

deficiéncia. Existem 15 centros de formacdo Educacgéo

residencial para adultos desempregados.A Lei de 1996, relativa a Educacéao, exige
DisposicGes analogas séo de aplicagdo naque toda a crianca com necessidades de
Irlanda do Norte. ensino especial, incluindo as com
Aém dos servicos e programas deficiéncias, devera beneficiar do ensino
supramencionados, o Governo adoptou umgeral nos estabelecimentos de ensino
novo programa de 15 milhdes de £ (Novo Primario e secundario, se os seus pais assim
Programa para as Pessoas com Deficiéncia),0 desejarem, desde que tal seja consentaneo
que se destina: a definir modalidades mais COm as necessidades da crianca e coerente
adequadas de assisténcia aos beneficiarios£0m uma educacdo eficaz para as restantes
de prestacdes de incapacidade quecCriancas e a utilizacdo de recursos.
gostariam de exercer uma actividade Disposicoes andlogas sdo de aplicagdo na
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Irlanda do Norte, ao abrigo do regulamento construcédo devera ser aditada por forma a
de 1996, relativo a educacao. Propostasincluir as novas residéncias. A Seccdo M -
para melhorar o ensino dispensado asAcesso e Instalacfes para as Pessoas com
criancas com necessidades educativasDeficiéncia estabelece actualmente a
especiais, incluindo as com deficiéncia, obrigagcdo de contemplar as necessidades
foram publicadas para consulta em Outubro das pessoas com deficiéncia na construcao
de 1997. O Governo publicara um ou na extensdo de edificios para fins ndo
Programa de Accdo em matéria de ensino domésticos. As novas disposi¢cdes incluirdo

especial em Novembro de 1998. entradas ao mesmo nivel que a entrada
_ principal ou entradas  alternativas
Integracao Social adequadas, uma porta de entrada

No que diz respeito aos cuidados suficientemente larga para cadeiras de
comunitarios, os departamentos dos rodas, casas de banho no piso da entrada ou
servicos sociais das autoridades locais no primeiro piso habitavel. Estas medidas
cooperam com o Servico Nacional de promoverdo a comodidade, acessibilidade e
Salde e outras instituicbes para sociabiidade para as pessoas com
providenciar um leque de servicos deficiéncia, para os idosos e pessoas com
destinados as pessoas com deficiéncia porcriancas em carrinhos ou cadeiras de bebé.
forma a que as mesmas possam viver daAs competéncias definidas na lei relativa &

forma mais autonoma possivel, de discrimiracdo das pessoas com deficiéncia
preferéncia no seu domicilio. A Comisséo permitem ao Governo definir normas

Real para o financiamento de cuidados a minimas para assistir as pessoas com
longo prazo a idosos, anunciada em 4 de deficiéncia na utilizagdo dos transportes

Dezembro de 1997, apresentara um pgblicos. O primeiro regulamento em

relatério no final de 1998, tendo-lhe sido matéria de acessibilidade sera aplicado a
solicitado que pondere as implicacbes dastodos os novos veiculos ferroviarios que

suas recomendagdes para 0s grupos etariogntram ao servico a partir de 1 de Janeiro
mais jovens. Estabeleceu quatro grupos dede 1999. Foram igualmente empreendidos
trabalho que abordam: a demografia e as exercicios de consulta sobre as propostas
necessidades futuras; os modelos dedo Governo para taxis e autocarros, que
provisdo; o financiamento da provisao; a sugerem que a adopcao se processe: de
adopgdo. Foi ainda criado um grupo de 2002 a 2012 (taxis), de 2002 a 2015

referéncia que inclui instituicbes sem fins (autocarros de grandes dimens6es com um
lucrativos e outras organizagdes que (nico piso) e de 2002 a 2017 (autocarros
representam pessoas passiveis de beneficiatom dois pisos). Estas propostas de datas

de cuidados a longo prazo, o sector dos paseiam-se na duracdo da vida econémica
servicos financeiros, o Servico Nacional de (jtil dos veiculos.

Saude, o governo local e outros organismos
prestatarios de servicos e representantes da® acesso as estacbes e outras

principais religides no Reino Unido. infraestruturas de transportes encontra-se
contemplado na Seccdo 3 da lei relativa a
Acessibilidade discrimiracéo das pessoas com deficiéncia.

Na esfera dos edificios e areas periféricas,
em Margo de 1998, o Governo anunciou
que a Seccdo M do regulamento relativo a
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IV. ESTRUTURAS DE CONSULTA SOBRE COOPERACAO

O Governo esta empenhado no principio da Comité Consultivo para as Pessoas com
consulta dos grupos de interesse relevantesDeficiéncia no dominio do Emprego e da
formal ou informalmente. S&o varios os Formacgéao
mecanismos de consulta: organismos O Comité Consultivo para as Pessoas com
consultivos (vd. infra); exercicios de Deficiéncia no dominio do Emprego e da
consulta por escrito: consulta publica sobre Formacdo (ACDET foi instituido para
Livros Verdes e Livros Brancos sobre substituir o ex concelho consultivo legal
aspectos politicos; propostas de consulta(Conselho Consultivo Nacional sobre o
em pequena escala de grupos especializadoEmprego das Pessoas com Deficiéncia), que
em assuntos técnicos ou especificos; abordava um vasto leque de questées, das
inquéritos de opinido; grupos especificos; quais algumas foram ultrapassadas com a
painéis de utilizadores; reunibes regulares einstituicio do Concelho Nacional sobre
ad hoc entre ministros/funcionarios e as Deficiéncia. O Comité conta com 12
partes interessadas, que incluem membros, entre os quais representantes de
organizacdes de empregadores e empregadores, de associa¢des profissionais
organizacbes de  trabalhadores, e e de trabalhadores, prestatarios de emprego
organizacdes de e para as pessoas conassistido e formacao.
deficiéncia.

Task Force Direitos das Pessoas com
Conselho Nacional sobre Deficiéncia Deficiéncia cf. Plano de Accgao
O Conselho Nacional sobre Deficiéncia é
um conselho consultivo legal independente, Comité Consultivo dos Transportes das
constituido ao abrigo da lei relativa a Pessoas com Deficiéncia
discrimiracdo das pessoas com deficiéncia. O Comité Consultivo dos Transportes das
E de aplicacdo na Gra-Bretanha. O Pessoas com Deficiéncia (DPTAC) foi
Conselho sobre Deficiéncia da Irlanda do constituido ao abrigo da lei de 1985 relativa
Norte foi estabelecido ao abrigo da mesma aos transportes, tendo sido investido de
lei para providenciar aconselhamento na fungdes consultivas junto da Secretaria de
Irlanda do Norte. A competéncia do Estado dos Transportes, sobre questGes que
Conselho Nacional sobre Deficiéncia em se prendem com as necessidades das
matéria de consulta e aconselhamento épessoas com deficiéncia em matéria de
exercido em larga escala e ultrapassa astransportes e mobilidade. O Comité conta
fronteiras departamentais. Pode, por com 20 membros, a maioria dos quais séo
exemplo, prestar aconselhamento sobrepor regra estatutaria pessoas com
aspectos de discrimagédo no atinente ao deficiéncia. Conta ainda com peritos na area
emprego, a educacdo, aos cuidados dedos varios meios de transporte.
saude, aos transportes, etc. Antes de prestar
aconselhamento ao Governo, devera
consultar outros organismos instituidos
pelos ministros para prestar aconselhamento
em matéria de deficiéncia. Conta com
representantes de organizacbes e empresas
competentes em matéria de deficiéncia e
mais de metade dos seus membros s&o
pessoas com deficiéncia.
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MEMBROS DO GRUPO DE ALTO NIVEL SOBRE DEFICIENCIA

Sr. Yves DRUART
Administrateur général adjoint

Agence Wallone pour [Intégration des

Personnes Handicapées (AWIPH)
rue de la Rivelaine 21

B-6061 CHARLEROI

Tel. (32-71) 20 58 20

Fax (32-71) 20 51 60

E-mail: fcispph@mail.interpac.be

Sra. Birgit ELVANG

Head of Special International Unit
Socialministeriet

Holmens Kanal 22

DK-1060 KABENHAVN K

Tel. (45) 339293 13

Fax (45) 3392 93 33

E. mail: dpbel@sm.dk

Sr. Alexandre KONTONIKAS

Directeur Général de la Prévoyande

Sr. Pol KEMPENEERS

VFSIPH

Sterrekunde laan 30

B-1210 BRUXELLES

Tel. (32-2) 225 84 66

Fax (32-2) 225 84 05

E-mail: paul. Kempeneers@Vlafo.be

Sr. Hartmut HAINES
Bundesministerium  flr
Sozialordnung

Postfach 14 02 80
D-53107 BONN

Tel. (49-228) 527 27 52
Fax (49-228) 527 11 77
E-mail: ha.haines@bma.bund400.de

Arbeit und

Sr. Héctor MARAVALL GOMEZ-

ALLENDE

Direction des Personnes agées et handicapées Director General General - IMSERSO

17 rue Aristolelous
ATHENS 10187

Tel. (30-1) 523 96 80
Fax (30-1) 523 59 14

Sr. Patrick SEGAL
Délégué Interministériel
handicapées

8 Avenue de Ségur
F-75350 PARIS 07

Tel. (33) 140 56 48 47
Fax (33) 140 56 59 08

aux personnes
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Instituto de Migraciones y Servicios Sociales
Ministerio de Trabajo y Asuntos Sociales

C/ Ginzo de Limia 58

E-28071 MADRID

Tel. (34-91) 347 85 96

Fax (34-91) 347 85 95

E-mail: Hector.Maravall-Gomez-
Allende@DG.DG.IMSERSO.max.es

Sr. Pat WYLIE

Assistant Prinicpal Officer

Disability Equality Unit

Department of Equality and Law Reform
Dan Aimhirgin

43-49 Mespil Road

IRL- DUBLIN

Tel. (353-1) 660 56 05

Fax (353-1) 668 99 33

E-mail: Pat-Wylie@eqlaw.irlgov.ie



Sra. Palma TERSIGNI

Servizio Disabil

Dipartimento per gli Affari Sociali
Via Veneto 56

00187 ROMA

Tel. (39-06) 48 16 13 87

Fax (93-06) 48 16 13 97

Sr. A. ROOK
Directeur Gehandicaptenbeleid

Ministerie van Volksgezondheid, Welzijn en

Sport

Postbus 20350
NL-2500 EJ DEN HAAG
Tel. (31-70) 340 79 11
Fax (31-70) 340 71 64

Sr. Vitorino VIEIRA DIAS

Secretario Nacional de Realilitio
Ministerio do Trabalho e da Solidariedade
Secretariado Nacional para a Readuio e
Integrac&o das Pessoas cum Deficiéncia
Avenida Conde Valbom 63

P-1050 LISBOA

Tel. (351-1) 793 65 17

Fax (351-1) 796 51 82

E-mail: reabilit.snr@mail.telepac.pt

Sra. Eva LISSKAR-DAHLGREN
Ministry of Health and Social Affairs
Socialdepartementet

Jakobsgatan 26

S-103 33 STOCKHOLM

Tel. (46-8) 405 37 52

Fax (46-8) 10 36 33

E-mail:
eva.lisskar-dahlgren@social.ministry.se
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Sra. Joélle LUDEWIG
Ministere de la Famille

Service pour personnes handicapées et

accidentées de la vie

12/14 Avenue Emile Reuter
L-2919 LUXEMBOURG
Tel. (352) 478 65 65

Fax (352) 24 18 89

Sr. Max RUBISCH
Bundesministerium fur Arbeit, Gesundheit
und Soziales,

Abt. IV/1

Stubenring 1,

A-1010 WIEN

Tel. (43-1) 71100 6262
Fax (43-1) 71100 6591

Sra. Riita VITALA

Ministry of Health and Social Affairs
PB 267

SF- 00171 HELSINKI

Tel (358) 9 160 41 33

Fax (358) 9 160 41 89

E-mail: rita.vitala@stm.vn.fi

Sra. Deirdre FORDHAM

Department for Education and Employment
Caxton House

6-12 Tothill Street

UK - LONDON SW1H 9NF

Tel. (44-171) 273 63 23

Fax (44-171) 273 59 29

E-mail: julie.barton@dfee.gov.uk



ORGANIZACOES NACIONAIS DE PESSOAS COM DEFICIENCIA

Bélgica

Conseil Supérieur National des Handicapés
Sra. Andrée MAES

Rue de la Vierge Noire 3c

B - 1000 BRUXELLES

Tel. : 32/2/509.82.79

Fax : 32/2/509.85.32

Alemanha

V.d.K.

Sr. Ulrich LASCHET

Wurzerstr. 4A

D - 53175 BONN

Tel. : 49/228/82.09.30

Fax : 49/228/82.09.346

E-mail : vdk.deutschland@t-online.de
Website:http://www.vdk.de

Espanha

Comité Espafiol de Representantes de
Minusvalidos (CERMI)

Sr. Alberto ARBIDE
MENDIZABAL(Presidente)

Avda. General Per6n, 32 1°

E - 28020 MADRID

Tel. : 34/91/556.74.13

Fax : 34/91/597.41.05

E-mail : psaucedo@jet.es

Irlanda

Irish Council of People with Disabilities
(ICPD)

Sr. Jim CASEY

4th Floor

Park House

North Circular Road

IRL -DUBLIN 7

Tel. : 353/1/868.35.02
Fax : 353/1/868.35.26

E-mall : icpd@iol.ie
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Dinamarca

De Samvirkende
(DSI)

Sr. John M@LLER
Kloverprisvej 10B
DK - 2650 HVIDOVRE
Tel. : 45/36/75.17.77
Fax : 45/36/75.14.03
E-mail : abj@handicap.dk

Invalideorganisationer

Grécia

National Confederation of Disabled People
(NCDP)

Sr. Yannis VARDAKASTANIS

1 Myllerou Street

GR - 10432 ATHENS

Tel. : 30/1/523.89.61

Fax : 30/1/523.89.67

E-mail : esaea@otenet.gr

Franca
Consell Francais des Personnes
Handicapées pour les guestions

Européennes (CFHE)

Sr. Henri FAIVRE

c/o A.P.F. (Association des Paralysés de
France)

17 Boulevard Auguste Blanqui

F - 75013 PARIS

Tel. : 33/1/40.78.69.20

Fax : 33/1/40.78.69.33

E-mail : 106147.673@compuserve.com

Iltalia

Consiglio Nazionale sulla Disabilita
Prof. Aldo PACIFICI

Via di Priscilla 35

| - 00199 ROMA

Tel. : 39/6/86.20.49.52

Fax : 39/6/86.20.61.57

E-mail : aldo.pacifici@iol.it




Luxemburgo

INFO-HANDICAP

Sr. Francgois FABER (President)

Centre National d'Information et de
Rencontre du Handicap

BP 33

L — 5801 HESPERANGE
Tel.:352/36.64.66

Fax:352/36.08.85

E-mail : silvio.sagramola@handitel.lu
Website:http://www.socialnet.lu/org/info-
handicap/

Austria

Osterreichische Arbeitsgemeinschaft fiir
Rehabilitation (OAR)

Dr. Anthony WILLIAMS

Stubenring 2

A-1010 WIEN

Tel. : 43/1/513.15.33

Fax :43/1/513.15.33.150 or —155

E-mall : Willams@oear.or.at
Website:http://www.oear.or.at/oear/

Finlandia

Finnish Disability Forum

Sr. Pekka TUOMINEN

c/o Invalidilitto ry (National Association
of the Disabled in Finland)
Kumpulantie 1 A

SF - 00520 HELSINKI

Tel. :358/9/61.31.91

Fax : 358/9/146.14.43

E-mail:
sari-maarit.tiukkanen@invallgtto.fi
(nadf@invalidiliitto.fi)
Website:http://www.invalidliitto.fi

Reino Unido e Irlanda do Norte
UK DISABILITY FORUM

Sr. Michael A. BARRETT, O.B.E.
87 King Harold’'s Way
Bexleyheath

UK - KENT DA7 5RE

Tel/lFax : 44/181/310.1284
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Paises Baixos

Vereniging  Gehandicapten
Nederland (VGPN)

Sr. B. TREFFERS (Representative for
EDF)

Binnendijk 50

NL - 6852 HT HUISSEN

Tel/Fax : 31/26/325.40.23

E-mall : bastr@gironet.nl

Platform

Portugal

Confederacao Nacional dos Organismos de
Deficientes (CNOD)

Sr. Albertino Flores SANTANA (CNOD's
Secretary of the Board, Director for
International Affairs)

Av. Joédo Paulo Il, Lote 528, 1°A

Zona J de Chelas

P —1900 LISBOA

Tel. : 351/1/859.56.48

Fax :351/1/859.84.17

Suécia

H.S.O. (The Swedish Cooperative Body of
Organisations of Disabled People )

Sr. Lars LOOW (President)

Box 701

S -10133 STOCKHOLM

Tel. : 46/8/613.51.91

Fax : 46/8/22.55.11

E-mail: roger.marklund@hso.se
Website:http://www.hso.se
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